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1. INTRODUÇÃO  

A participação da população é de fundamental importância para democratizar o 

processo de decisão, desenvolvimento e melhorias das ações do Plano Municipal de 

Saneamento Básico – PMSB desde o planejamento das ações até o acompanhamento da 

execução e da avaliação. Este tem por objetivo estimular os diversos fatores sociais 

envolvidos para interagirem de forma articulada e propositiva, para garantir a universalização 

dos serviços, a promoção da qualidade de vida da população e a proteção ambiental.  

O Plano de Mobilização Social pretende então, que a comunidade seja mais do que 

beneficiária passiva dos serviços públicos, mas que também seja atuante, defensora, 

protagonista e propositora dos serviços que deseja em sua localidade. Desta forma, participar, 

significa acesso ao poder, seja para tomar decisões, seja para alocar recursos, seja para iniciar 

ou encerrar projetos.  

A população deverá se apropriar desta conquista, entendida como uma aquisição 

democrática da gestão municipal. Novos espaços de poder são constituídos e partilhados 

resultando no comprometimento e engajamento de todos os envolvidos. A participação se 

fortalecerá com um constante fluxo de comunicação entre os grupos sociais em uma 

entrelaçada rede de apoio e colaboração que estimulará parcerias e fortalecerá laços de 

confiança. Assim a participação popular nos PMSB deverá ocorrer com o uso de diversos 

instrumentos de controle social, como conferências e Conselhos de Políticas Públicas 

Municipais. 

No art. 3º da lei nº 11.445/2007, destaca-se o conceito de controle social como o conjunto 
de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representações 
técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de 
avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico; 

A mobilização social não poderá ser entendida como um processo espontâneo, em que 

a intenção do poder público e a disponibilidade de uma metodologia bastam para que o 

processo aconteça com sucesso.  

Será necessário o empenho dos gestores municipais quanto à vontade política para 

elaborar o PMSB com participação democrática da sociedade. E ainda, a conscientização e 

capacitação de lideranças populares para participar de todas as etapas do processo de 

elaboração de qualquer plano municipal e também das decisões futuras. Tanto quanto ao 

atendimento das proposições e metas elencadas, bem como das revisões posteriores. 
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Especificamente para a elaboração do PMSB, o horizonte considerado para sua elaboração 

será de 20 anos e revisado a cada 4 anos.  

No entanto, é necessário destacar que a participação da sociedade é necessária para um 

planejamento sustentável do município, mas não é suficiente. As técnicas de participação 

melhoram, sem dúvida, o conhecimento dos problemas urbanos e promovem o envolvimento 

da sociedade no diagnóstico e no desenvolvimento do PMSB, mas requerem a existência de 

um “filtro crítico” que deve ser fornecido por profissionais com formação técnico-científica e 

experiência. Portanto, sem a contribuição desses profissionais, a participação da comunidade 

pode-se diluir em contradições sem obter nenhum resultado. Por isso, a valorização da 

participação da sociedade não diminui o papel dos técnicos, pelo contrário, torna a sua tarefa 

ainda mais complexa e responsável. (In BRASIL. Ministério das Cidades. 2009). 

 

2. OBJETIVOS  

 

2.1. OBJETIVO GERAL  

 

O principal objetivo deste projeto será planejar a mobilização social do Plano 

Municipal de Saneamento Básico da cidade de Monte Carmelo. De forma a desenvolver junto 

à população local o conceito de responsabilidade coletiva na preservação e conservação dos 

recursos naturais, garantindo a sustentabilidade ambiental. A população deverá ter papel ativo 

nas discussões e decisões em todas as fases de elaboração do PMSB. 

2.2. Objetivos Específicos 

 

1- Envolver todos os segmentos sociais na discussão das potencialidades, problemas de 

salubridade, de saneamento e suas implicações em todas as etapas do PMSB, priorizando as 

necessidades e anseios da população local;  

 

2- Garantir que todos os eventos sejam abertos à participação da comunidade local, sem 

distinção político partidária, de credo religioso, gênero, raça, ou qualquer outra forma de 

descriminação;  

 

3- Identificar as formas de organização social da comunidade local;  
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4- Sensibilizar a sociedade para a importância de investimentos em saneamento básico, seus 

benefícios e vantagens;  

 

5- Garantir a divulgação de informações quanto à execução de todas as etapas de realização 

do PMSB, dos eventos previstos e propostas elencadas, das agendas de reuniões e o 

cronograma de atividades;  

 

6- Garantir mecanismos de divulgação e comunicação para a disseminação e o acesso às 

informações na fase de diagnóstico e estudos preliminares dos serviços prestados, no 

período da elaboração do PMSB;  

 

7- Descrever as características, a realidade prática das estruturas econômico-sociais e 

culturais locais;  

 

8- Agregar a realidade das práticas locais e das condições de saneamento e saúde às 

informações técnicas obtidas;  

 

9- Identificar as percepções sociais, conhecimentos e anseios da população a respeito do 
Saneamento Básico;  
                                 

10- Identificar alternativas de soluções de saneamento, com base na cultura, hábitos, 

percepções e atitudes da população, em nível local;  
 

11- Sensibilizar gestores e técnicos municipais para o fomento de ações de educação 

ambiental e mobilização social de forma permanente; com vistas a apoiar os programas, 

projetos e ações de saneamento básico a serem implantadas por meio do PMSB;  

 

3. METODOLOGIA 

 A metodologia que será aplicada consistirá em um primeiro momento, convocar uma 

reunião extraordinária no mês de março com todos os secretários municipais, Presidentes de 

Bairros, Associações, ONGs e demais lideranças municipais para discutir a temática de 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico.  
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 Em um segundo momento deverá ser formado os 02 (dois) comitês, um de coordenação e 

o outro de execução do Plano Municipal de Saneamento Básico seguindo como base a Lei 

11.445/2007. Os comitês deverão conter um corpo técnico e membros da sociedade civil.                                                         

Após a formação dos comitês o prefeito emitirá um decreto nomeando os membros no início 

do mês de abril. 

 A Lei 11.445/2007, Lei Federal que dita às diretrizes do Plano Municipal de Saneamento 

Básico, deixa claro que a participação da população é de estrema importância na elaboração 

do PMSB. Para que isso ocorra faz necessário o desenvolvimento de consultas públicas. A 

coleta de informação deverá abranger todo o município (sede, distrito ou zona rural). Para a 

mobilização da população será necessária à utilização de veículos de comunicação 

informando onde ocorrerão às consultas com datas, horários e locais definidos.  

 O método utilizado será de questionário, aborda os 04 (quatro) vetores: Água, Esgoto, 

Drenagem Pluvial e Limpeza Urbana. Os questionários terão quatro questões abertas, 

abordando individualmente cada vetor. As questões serão bem simples e objetiva para o 

melhor entendimento da população, a qual terá total liberdade de responder as questões da 

forma que achar melhor.  

3.1. Modelo de questionário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Este questionário será utilizado nas consultas públicas abordando o vetor água.  

QUESTIONÁRIO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

a) Quais são os principais problemas de abastecimento de água do seu Bairro/Distrito? 

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________ 

b) E no município de Monte Carmelo em geral?  

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________ 

c) Em sua opinião o que deve ser feito para melhorar este abastecimento de água no seu Bairro? 

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________ 

d) E no município de Monte Carmelo em geral?  

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________ 
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3.2. Veículos de Comunicação  

 Serão utilizados variados veículos de comunicação  

 Propaganda volante: Carro de som, passando no dia anterior e atual a consulta pública 

04 (quatro) horas por dia, abrangendo o setor onde ocorrerão as consultas. 

 

 Panfletos: Os panfletos serão desenvolvidos pelo comitê executivo, abordando de uma 

forma bem sucinta a temática do que é o saneamento. Estes panfletos serão destinados a 

alunos de escolas públicas Municipais e Estaduais, e, escolas privadas, localizadas 

próximas aos locais onde ocorrerão as consultas públicas.    

 
 Palestras em escolas estaduais e municipais: Membros do comitê executivo ficarão 

responsáveis por desenvolverem um modelo de palestra em “Data Show” descrevendo o 

que é o Plano Municipal de Saneamento Básico, reforçando a participação da população 

nas consultas públicas.   

 
 Eventos municipais: Durante o período das consultas, os eventos desenvolvidos pela 

prefeitura (Dia do Trabalhador, Conferência do Meio Ambiente, Festa Agropecuária, 

etc.) terão papel de ampla divulgação do Plano Municipal de Saneamento Básico.  

 
 Visita porta a porta: Em casos onde a população não aderir às consultas públicas, será 

necessário à pesquisa porta a porta e a aplicação do questionário no local.  

 
 Comunicado via rádio: Será contratada rádio local para divulgação das consultas 

públicas através de chamadas convidando a população para reuniões em cada setor.  
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      CRONOGRAMA PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE MONTE CARMELO 

ITEM ATIVIDADE 
PERÍODO 2013 

M
A

R
 

A
B

R
 

M
A

I 

JU
N

 

JU
L

 

A
G

O
 

SE
T

 

O
U

T
 

N
O

V
 

D
E

Z
 

1 

Apresentação da proposta de elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento para secretários e 

lideranças. 

 
          

 

2 
Votação e formação do Comitê de Coordenação e 

Comitê Executivo  

 
          

 

3 
Diagnóstico técnico da cidade (água, esgoto, drenagem 

e limpeza urbana) / elaboração do PMSB 

 
          

 

4 Primeira consulta pública no povoado de Celso Bueno 
 

          
 

5 
Segunda consulta pública nos bairros Jardim Oriente e 

São Sebastião 

 
          

 

6 Terceira consulta pública no Bairro Montreal. 
 

          
 

7 

Quarta consulta pública nos bairros Triângulo, Jardim 
Zeny, Costa Sul, Mansões Fidalgo, Vivendas do 

Bosque, Virgílio Rosa, Campos Elizeos, Jardim dos 
Ipês. 

 
          

 

8 
Quinta consulta pública na Escola Estadual Gregoriano 

Canedo 

 
          

 

9 
Sexta consulta pública na Escola Estadual Vicente 

Lopes Perez 

 
          

 

10 
Sétima consulta pública na Fundação Carmelitana 

Mário Palmério – FUCAMP 

 
          

 

11 
Oitava consulta pública nos bairros Catulina, Trevo, 

Cidade Jardim, Morada Nova. 

 
          

 

12 
Nona consulta pública nos bairros Lagoinha, Planalto, 

Boa Vista, Lambari, Dona Quita, Recanto Arari. 

 
          

 

13 Décima consulta pública no Bairro do Carmo. 
 

          
 

14 
Décima primeira consulta pública nos bairros Santa 

Rita, Santo Agostinho, Sidônio Cardoso. 

 
          

 

15 
Décima segunda consulta pública nos bairros 

Aeroporto, Vila Dourada, Campestre, Belvedere. 

 
          

 

16 Décima terceira consulta pública no Bairro Vila Nova. 
 

          
 

17 Décima quarta consulta pública no Bairro Centro. 
 

          
 

18 Tabulação dos dados das consultas públicas 
 

          
 

19 Finalização do plano 
 

          
 

20 Aprovação do PMSB pela câmara dos vereadores 
 

          
 

21 Protocolo do PMSB na FUNASA 
 

          
 

Tabela 1: Cronograma de desenvolvimento do Plano Municipal de Saneamento Básico  
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3.3. Consultas Públicas  

 

 As consultas públicas terão seus locais de acontecimento pré-definidos com o critério de 

melhor localização no município.  Serão 14 consultas no total, de modo a abranger toda 

sociedade urbana, distrital e rural da cidade de Monte Carmelo. Desta forma a população 

poderá ter fácil acesso ao evento, e de uma forma democrática, contribuir da melhor maneira 

possível com desenvolvimento do Plano Municipal de Saneamento Básico.  

  

1ª Consulta: A primeira Consulta Pública acontecerá no povoado de Celso Bueno, no dia 21 

de abril de 2013, na Escola Municipal Celso Bueno (Rua São Carlos, nº 45- Celso Bueno). A 

consulta terá duração de 05 (cinco) horas, no período de 08h00 da manhã até 13h00 da tarde 

de domingo.  A consulta será desenvolvida dentro de uma sala de aula da escola municipal. 

Está consulta terá o objetivo de abranger toda população do povoado de Celso Bueno. Serão 

aplicados os questionários há todas as pessoas que comparecerem no local. 

 

2ª Consulta: A segunda consulta pública acontecerá na Escola Municipal Maria Leocádia 

Rosa (Rua Marieta Honorato de Oliveira, S/N – Bairro Jardim Oriente) no dia 29 de abril de 

2013. A consulta terá duração de 02 (duas) horas, no período de 19h00 às 21h00.  A reunião 

será desenvolvida dentro de uma sala de aula da escola municipal. Está consulta irá abranger a 

população dos Bairros São Sebastião e Jardim Oriente. Serão aplicados os questionários há 

todas as pessoas que comparecerem no local. 

 

3ª Consulta: A terceira consulta pública acontecerá no Ginásio Poliesportivo do Bairro 

Montreal (Rua França, S/N – Bairro Montreal) no dia 06 de Maio de 2013. A consulta terá 

duração de 02 horas, no período de 19h00 às 21h00.  A reunião será desenvolvida dentro do 

Ginásio. Está consulta irá abranger a população do Bairro Montreal. Serão aplicados os 

questionários há todas as pessoas que comparecerem no local. 

 

4ª Consulta: A quarta consulta pública acontecerá na quadra do Bairro Triângulo (Silvio 

Braga de Araújo, esquina com a Av. Laerte Canedo – Bairro Triângulo) no dia 13 de Maio de 

2013. A consulta terá duração de 02 horas, no período de 19h00 às 21h00. Está consulta irá 

abranger a população dos bairros: Triângulo, Jardim Zeny, Costa Sul, Mansões Fidalgo, 

Vivendas do Bosque, Virgílio Rosa, Campos Elizeos e Jardim dos Ipês. A consulta será 
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desenvolvida dentro da quadra. Serão aplicados os questionários há todas as pessoas que 

comparecerem no local. 

 

5ª Consulta: A quinta consulta pública acontecerá na Escola Estadual Gregoriano Canedo 

(Av. Belo Horizonte nº. 04 – Bairro Langoni) nos dias 13 e 14 de Maio de 2013. A consulta 

terá duração de 03 (três) horas, no período de 08h00 as 11h00.  A reunião será desenvolvida 

dentro das salas de aula com os alunos presentes. Serão aplicados os questionários há todos os 

alunos e professores. 

 

6ª Consulta: A sexta consulta pública acontecerá na Escola Estadual Vicente Lopes Perez 

(Rua Alferes Euzébio 193 – Bairro Centro) no dia 15 de Maio de 2013. A consulta terá 

duração de 03(três) horas, no período de 08h00 as 11h00.  A reunião será desenvolvida dentro 

das salas de aula com os alunos presentes. Serão aplicados os questionários há todos os alunos 

e professores. 

 

7ª Consulta: A sétima consulta pública ocorrerá na FUCAMP – Fundação Carmelitana Mário 

Palmério (Av. Brasil Oeste S/N – Bairro Jardim Zeny) no dia 16 de Maio de 2013. A consulta 

terá duração de 02 (duas) horas, no período de 19h00 as 21h00.  A reunião será desenvolvida 

dentro das salas de aula com os alunos presentes. Serão aplicados os questionários há todos os 

alunos e professores. 

 

8ª Consulta: A oitava consulta pública acontecerá no Centro Educacional Infantil do Bairro 

Catulina (Rua J equina com a Rua H – Bairro Catulina) no dia 21de Maio de 2013. A consulta 

terá duração de 02 (duas) horas, no período de 19h00 as 21h00.  A reunião será desenvolvida 

dentro de uma sala de aula. Está consulta irá abranger a população dos Bairros Catulina, 

Trevo, Cidade Jardim, Morada Nova. Serão aplicados os questionários há todas as pessoas 

que comparecerem no local. 

 

9ª Consulta: A nona consulta pública acontecerá na Escola Estadual Leticia Chaves (Av. 

Paranaíba, nº. 400 – Bairro Bom Vista) no dia 27de Maio de 2013. A consulta terá duração de 

02 (duas) horas, no período de 19h00 as 21h00.  A reunião será desenvolvida dentro de uma 

sala de aula. Está consulta irá abranger a população dos Bairros Lagoinha, Planalto, Boa 

http://www.guiamais.com.br/guia-de-ruas/r+alferes+euzebio-monte+carmelo-mg
http://www.guiamais.com.br/guia-de-bairros/centro-monte+carmelo-mg
http://www.guiamais.com.br/guia-de-ruas/r+alferes+euzebio-monte+carmelo-mg
http://www.guiamais.com.br/guia-de-bairros/centro-monte+carmelo-mg
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Vista, Lambari, Dona Quita e Recanto Arari. Serão aplicados os questionários há todas as 

pessoas que comparecerem no local. 

 

10ª Consulta: A décima consulta pública acontecerá na Escola Estadual Clara Chaves (Av. 

Dois, nº. 119 – Bairro Do Carmo) no dia 05 de junho de 2013. A consulta terá duração de 02 

(duas) horas, no período de 19h00 as 21h00.  A reunião será desenvolvida dentro de uma sala 

de aula. Está consulta irá abranger a população dos Bairros Do Carmo e Condomínio Gomes 

Aguiar. Serão aplicados os questionários há todas as pessoas que comparecerem no local. 

 

11ª Consulta: A décima primeira consulta pública acontecerá na Escola Municipal Francisco 

Campos (Av. Santa Rita, S/N – Bairro Santa Rita) no dia 10 de junho de 2013. A consulta terá 

duração de 02 (duas) horas, no período de 19h00 as 21h00.  A reunião será desenvolvida 

dentro de uma sala de aula. Está consulta irá abranger a população dos Bairros Santa Rita 

Santo Agostinho e Sidônio Cardoso. Serão aplicados os questionários há todas as pessoas que 

comparecerem no local. 

 

12ª Consulta: A décima segunda consulta pública acontecerá na Escola Municipal Sólon 

Cardoso Naves (Av. da Saudade , nº. 392 – Bairro Vila Dourada) no dia 17 de junho de 2013. 

A consulta terá duração de 02 (duas) horas, no período de 19h00 as 21h00.  A reunião será 

desenvolvida dentro de uma sala de aula. Está consulta irá abranger a população dos Bairros 

Aeroporto, Vila Dourada, Campestre, Operário e Belvedere. Serão aplicados os questionários 

há todas as pessoas que comparecerem no local. 

 

13ª Consulta: A décima terceira consulta pública acontecerá na Escola Estadual Elias de 

Morais (Av. Quirino José quadros, nº. 647 – Bairro Vila Nova) no dia 24 de junho de 2013. A 

consulta terá duração de 02 (duas) horas, no período de 19h00 as 21h00.  A reunião será 

desenvolvida dentro de uma sala de aula. Está consulta irá abranger a população dos Bairros 

Vila Nova, Belo Horizonte e Nossa Senhora de Fátima. Serão aplicados os questionários há 

todas as pessoas que comparecerem no local. 

 

14ª Consulta: A décima quarta consulta pública acontecerá na Câmara Municipal de 

Vereadores de Monte Carmelo (Av. Dona Clara, nº. 36 – Bairro Langoni) no dia 04 de julho 

de 2013. A consulta terá duração de 02 (duas) horas, no período de 19h00 as 21h00.  A 
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reunião será desenvolvida dentro da sala de reuniões. Está consulta irá abranger a população 

dos Bairros Centro Langoni e a participação de Presidentes de Associação da Zona Rural. 

Serão aplicados os questionários há todas as pessoas que comparecerem no local. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 A consulta pública é a forma mais democrática de discutir um assunto que diz respeito 

à sociedade como um todo. A Lei 11.445/2007, lei federal, que dita às diretrizes de elaboração 

do Plano Municipal de Saneamento Básico deixa bem claro que de estrema importância à 

participação do público em todas as fases de elaboração do mesmo.   

 O presente relatório final do Plano Municipal de Saneamento do Município de 

Monte Carmelo, Minas Gerais, é constituído de 425 paginas e foi aprovado mediante 

participação popular em Audiência Pública realizada na data de 21/11/2013 no plenário da 

Câmara Municipal de Monte Carmelo. 
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CONSULTA PÚBLICA NO POVOADO DE CELSO 

BUENO 
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RELATÓRIO 

No dia 21 de abril de 2013, no povoado de Celso Bueno foi feita a primeira consulta 

pública, referente ao Plano municipal de Saneamento Básico de Monte Carmelo. Esta 

objetivou recolher dados junto à população a respeito do saneamento básico do Povoado. 

Foram abordados os seguintes temas: abastecimento de água, escoamento de água pluvial 

(água da chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a coleta do esgoto sanitário. Foram 

entrevistadas 41 pessoas, em um montante de 164 relatórios, no período de 08h00min da 

manha até 13h00min da tarde de domingo. Foram relatados pelos populares, os eventuais 

problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Desperdício de água pelos moradores: 39% (por cento) das reclamações. 

 Equipamentos com constantes defeitos: 25% (por cento) das reclamações. 

 Falta de água: 25% (por cento) das reclamações.  

 Demora em reparos: 9% (por cento) das reclamações. 

 Tubulações com defeitos: 2% (por cento) das reclamações 

 

39% 

25% 

25% 

9% 

2% 

PROBLEMAS EM ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

DESPERDÍCIO DE ÁGUA

EQUIPAMENTOS COM CONSTANTES DEFEITOS

CONSTANTE FALTA DE ÁGUA

DEMORA EM REPAROS

TUBULAÇÕES ANTIGAS
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SOLUÇÕES  

 Conscientizar os moradores: 10% (por cento) das soluções. 

 Manutenção imediata dos equipamentos: 10% (por cento) das soluções. 

 Punição a quem desperdiça água: 20% (por cento) das soluções. 

 Cobrança da água (para evitar desperdícios): 20% (por cento) das soluções. 

 Reservatórios com maior capacidade m³ de água: 10% (por cento) das soluções. 

 Melhoramento da rede pluvial: 25% (por cento) das soluções. 

 Sem opinião sobre a solução do problema: 5% (por cento) das soluções. 

 

COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 A falta da rede de esgoto sanitário: 68% (por cento) das reclamações. 

 Constante perigo das fossas sépticas: 24% (por cento) das reclamações. 

 Falta da vigilância sanitária: 8% (por cento) das reclamações. 

10% 
10% 

20% 

20% 

10% 

25% 

5% 

SOLUÇOES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

CONSCIENTIZAÇÃO DOS MORADORES

MANUTENÇÃO IMEDIATA NOS EQUIPAENTOS

PUNIÇÃO PARA O DESPERDÍCIO

COBRANÇA DA ÁGUA

RESERVATÓRIO DO DMAE COM MAIOR CAPACIDADE

MELHORAMENTO DA REDE DE ABASTECIMENTO

SEM OPINIÃO
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SOLUÇÕES 

 Instalação da rede de esgoto: 86% (por cento) das soluções.  

 Acabar com as fossas: 3% (por cento) das soluções. 

 Não responderam: 11% (por cento) das soluções. 

 

ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Acúmulo de água nas ruas: 66% (por cento) das reclamações. 

 Doenças e mau cheiro da água parada: 34% (por cento) das reclamações. 

 

68% 

24% 

8% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

FALTA DA REDE DE ESGOTO

PERIGO DAS FOSSAS SÉPTICAS

FALTA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

86% 

3% 
11% 

SOLUÇÕES PARA A COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO 

INSTALAÇÃO DA REDE DE ESGOTO

ACABAR COM AS FOSSAS

NÃO RESPONDERAM
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SOLUÇÕES 

 Rede coletora de água pluvial: 100% (por cento) das soluções. 

 

COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Ruas sujas: 37% (por cento) dos problemas.  

 Caminhão impróprio para coleta: 16% (por cento) dos problemas. 

 Lotes sujos: 18% (por cento) dos problemas. 

 Falta da coleta seletiva: 8% (por cento) dos problemas. 

 Falta de reciclagem: 4% (por cento) dos problemas. 

 Falta de garis: 13% (por cento) dos problemas. 

 Nenhum Problema: 4% (por cento) dos problemas. 

66% 

34% 

PROBLEMAS DO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

ACÚMULO DE ÁGUA NAS RUAS

DOENÇAS E MAU CHEIRO DA ÁGUA

100% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

REDE COLETORA DE ÁGUA PLUVIAL
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SOLUÇÕES  

 Contratar garis: 36% (por cento) das soluções. 

 Novo caminhão adequado de lixo: 16% (por cento) das soluções. 

 Limpeza e controle dos lotes sujos: 12% (por cento) das soluções. 

 Programa de coleta seletiva do lixo: 4% (por cento) das soluções. 

 Programa de reciclagem do lixo: 4% (por cento) das soluções. 

 Mais trabalhadores de lixo para a ária urbana: 12% (por cento) das 

soluções. 

 Limpeza dos entulhos em lotes vagos: 4% (por cento) das soluções. 

 Lixeira pública nas ruas: 4% (por cento) das soluções. 

 Não responderam: 8% (por cento) das soluções. 

 

37% 

16% 
18% 

8% 

4% 13% 

4% 

PROBLEMAS NA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

RUAS SUJAS

CAMINHÃO IMPRÓPRIO PRA COLETA

LOTES SUJOS

FALTA DA COLETA SELETIVA

FALTA DE RECICLAGEM

FALTA DE GARIS

NENHUM PROBLEMA RELATADO

36% 

16% 12% 
4% 

4% 

12% 

4% 
4% 

8% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CONTRATAR GARIS

NOVO CAMINHÃO ADEQUADO DE LIXO

LIMPEZA E CONTROLE DE LOTES SUJO

PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DO LIXO

PROGRAMA DE RECICLAGEM DO LIXO

MAIS TRABALHAROES DO LIXO PARA A ÁREA URBANA

LIMPEZA DOS ENTULHOS EM LOTES VAGOS

LIXEIRA PÚBLICA NAS RUAS

NÃO RESPONDERAM
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Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do sistema básico de Celso Bueno, de forma com que, visam melhorias nos 

setores de coleta de lixo, limpeza urbana, rede coletora de água pluvial, coleta do esgoto 

sanitário e abastecimento de água. Levando em consideração a autoconsciência da maioria 

dos moradores, na questão do desperdício de água decorrente do mau uso, e da urgente 

necessidade da implantação da rede coletora de esgoto e água pluvial na cidade. 

Foto da consulta pública em Celso Bueno 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

 

 

 

 

 

 Foto 1: A foto mostra parte da população de Celso Bueno Preenchendo os questionários    do PMSB   

 

 

 

 

 

 



28 
  

CONSULTA PÚBLICA NOS BAIRROS  

SÃO SEBASTIÃO E JARDIM ORIENTE 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 
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RELATÓRIO 

No dia 29 de abril de 2013 na cidade de Monte Carmelo foi feita a segunda consulta 

pública referente ao Plano municipal de Saneamento Básico de Monte Carmelo. Esta 

objetivou recolher dados junto a população a respeito do saneamento básico dos bairros São 

Sebastião e Jardim Oriente. Foram abordados os seguintes temas: abastecimento de água, 

escoamento de água pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a coleta do 

esgoto sanitário. Foi entrevistado um total de 53 pessoas, em um montante de 212 relatórios, 

no período de 19h00min até 21h00min da noite de uma segunda feira. Foram relatados pelos 

populares, os eventuais problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Falta de água: 54% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com coloração ou suja: 8% (por cento) dos problemas informados. 

 Alto preço da água: 15% (por cento) dos problemas informados. 

 Pressão baixa da água: 15% (por cento) dos problemas informados. 

 Ligações clandestinas: 8% (por cento) dos problemas informados. 

 

 

54% 

8% 

15% 

15% 
8% 

PROBLEMAS NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

FALTA DE ÁGUA

ÁGUA SUJA COM COLORAÇÃO

PREÇO ALTA DAS TARIFAS

BAIXA PREÇÃO DA ÁGUA

LIGAÇÕES CLANDESTINAS
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SOLUÇÕES  

 Doação de hidrômetros: 8% (por cento) das soluções informadas 

 Conscientização da população: 15% (por cento) das soluções informadas  

 Melhorias na qualidade da água: 8% (por cento) das soluções informadas 

 Melhorias no abastecimento: 15% (por cento) das soluções informadas 

 Melhorias na pressão da água: 15% (por cento) das soluções informadas 

 Vistorias ligações clandestinas: 8% (por cento) das soluções informadas 

 

COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Falta ou demora de manutenção na tubulação: 14% (por cento) das reclamações. 

 Esgoto vazando: 22% (por cento) das reclamações. 

 Refluxo de esgoto: 11% (por cento) das reclamações. 

 Rede de esgoto não suporta a chuva: 16% (por cento) das reclamações. 

 Rede de esgoto constantemente entupida: 24% (por cento) das reclamações. 

 Planejamento de esgoto inadequado: 5% (por cento) das reclamações. 

 Rede de esgoto não suporta e estoura: 8% (por cento) das reclamações. 

8% 
15% 

8% 

46% 

15% 
8% 

SOLUÇÕES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

DOAÇÃO DE HIDRÔMETROS

CONSCIENTIZAÇÃO DOS MORADORES

MELHORAR A QUALIDADE DA ÁGUA

MELHORAR O ABASTECIMENTO

MELHORAR A PRESSÃO DA ÁGUA

FISCALIZAR O USO CLANDESTINO DA ÁGUA
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SOLUÇÕES 

 Aumentar a manutenção da rede coletora: 30% (por cento) das soluções 

informadas 

 Ampliação da rede coletora de esgoto: 15% (por cento) das soluções informadas 

 Nova rede coletora: 20% (por cento) das soluções informadas 

 Melhorias na tubulação: 30% (por cento) das soluções informadas 

 Multar quem usa inadequadamente: 5% (por cento) das soluções informadas 

 

ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Falta de rede coletora: 54% (por cento) dos problemas informados. 

 Enxurrada com lixos: 23% (por cento) dos problemas informados. 

 Alagamentos das ruas: 15% (por cento) dos problemas informados. 

 Lixo nos bueiros: 8% (por cento) dos problemas informados. 

14% 

22% 

11% 
16% 

24% 

5% 
8% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

FALTA OU DEMORA EM REPAROS

ESGOTO VAZANDO

REFLUXO DE ESGOTO

A REDE NÃO SUPORTA CHUVA

REDE ENTUPIDA

PLANEJAMENTO DE ESGOTO INADEQUADO

REDE NÃO SUPORTA A CARGA

30% 

15% 
20% 

30% 

5% 

SOLUÇÕES PARA A COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO 

AUMENTAR A MANUTENÇÃO

AMPLIAÇÃO DA REDE COLETORA

NOVA REDE COLETORA

MELHORIAS NA TUBULAÇÃO

MULTAR PELO USO INADEQUADO
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SOLUÇÕES  

 Construção ou ampliação da rede coletora: 67% (por cento) das soluções. 

 Drenagem dos pontos de alagamentos: 22% (por cento) das soluções. 

 Limpeza dos bueiros: 11% (por cento) das soluções. 

 

COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Lixos em terrenos baldios: 19% (por cento) das reclamações. 

 Falta de varrição e garis: 26% (por cento) das reclamações. 

 Entulhos e lotes sujos: 8% (por cento) das reclamações. 

 Coleta do lixo ruim: 9% (por cento) das reclamações. 

 Falta de reciclagem: 2% (por cento) das reclamações. 

54% 
23% 

15% 

8% 

PROBLEMAS DO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

FALTA DA REDE COLETORA

ENXURRADA COM LIXO

ALAGAMENTO DAS RUAS

LIXO NOS BUEIROS

67% 

22% 

11% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA REDE COLETORA

DRENAGEM DOS PONTOS DE ALAGAMENTOS

LIMPEZA DOS BUEIROS
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 Horários inadequados para coleta de lixo: 9% (por cento) das reclamações. 

 Criação de equinos e bovinos próximos às casas: 5% (por cento) das reclamações. 

 Ruas sujas: 9% (por cento) das reclamações. 

 Moradores desrespeitosos: 3% (por cento) das reclamações. 

 Lotes e casas abandonadas: 3% (por cento) das reclamações. 

 Caminhão de coleta passa poucas vezes na semana: 7% (por cento) das 

reclamações. 

 

SOLUÇÕES  

 Local apropriado para jogar lixo: 15% (por cento) das soluções. 

 Contratação de garis: 22% (por cento) das soluções. 

 Conscientização dos moradores: 15% (por cento) das soluções. 

 Aumentar os horários de coleta: 6% (por cento) das soluções. 

 Reciclagem do lixo: 5% (por cento) das soluções. 

 Alterar o horário da coleta: 5% (por cento) das soluções. 

 Multar quem joga lixo nos lotes ou ruas: 9% (por cento) das soluções. 

 Cobrar taxa para melhoria da coleta: 2% (por cento) das soluções. 

 Coleta seletiva: 4% (por cento) das soluções. 

 Limpeza dos lotes vagos: 5% (por cento) das soluções. 

 Controlar animais soltos: 5% (por cento) das soluções. 

 Aumentar a coleta de lixo na semana: 7% (por cento) das soluções. 

19% 

26% 

8% 9% 

2% 

9% 

5% 
9% 

3% 
3% 

7% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

LIXOS EM TERRENOS BALDIOS

FALTA DE VARREÇÃO E GARIS

ENTULHOS OU LOTES SUJOS

COLETA DO LIXO RUIM

FALTA DE RECICLAGEM

HORÁRIOS DE COLETA INADEQUADOS

CRIAÇÃO DE EQUINOS E BOVINOS PRÓXIMO AS CASAS

RUAS SUJAS

MORADORES DESRESPEITOSOS

CASAS E LOTES ABANDONADOS

CAMINHÃO DE COLETA PASSA POUCAS VEZES
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Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do sistema básico de saneamento dos bairros São Sebastião e Jardim 

Oriente, de forma a apresentar soluções de melhorias nos setores de coleta de lixo, limpeza 

urbana, rede coletora de água pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de água. 

Levando em consideração as informações dos problemas vivenciados pelos moradores e 

sugerindo novas sugestões para com as melhorias de  infraestrutura no saneamento 

básico.  

 

 

 

 

 

 

 

15% 

22% 

15% 6% 
5% 

5% 

9% 

2% 

4% 
5% 

5% 
7% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

LOCAL APROPRIADO PARA JOGAR LIXO

CONTRATAÇÃO DE GARIS

CONSCIENTIZAÇÃO DOS MORADORES

AUMENTAR OS HORÁRIOS DE COLETA

RECICLAGEM DO LIXO

ALTERAR HORÁRIOS DE COLETA

MULTAR QUE JOGA LIXO EM LOTES E RUAS

COBRAR TAXA PARA MELHORAR A COLETA

COLETA SELETIVA

LIMPEZA DOS LOTES VAGOS

CONTROLAR ANIMAIS SOLTOS

AUMENTAR OS DIAS DE COLETA DE LIXO
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CONSULTA PÚBLICA NO BAIRRO JARDIM 

MONTREAL 
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RELATÓRIO 

No dia 06 de maio de 2013 na cidade de Monte Carmelo foi feita a terceira consulta 

pública referente ao Plano municipal de Saneamento Básico. Esta objetivou recolher dados 

junto a população a respeito do Saneamento básico do Bairro Jardim Montreal. Foram 

abordados os seguintes temas: abastecimento de água, escoamento de água pluvial (água da 

chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a coleta do esgoto sanitário. Foi entrevistado um 

total de 52 pessoas, em um montante de 208 relatórios, no período das 19h00min até 

21h00min da noite de uma segunda feira. Foram relatados pelos populares, os eventuais 

problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Água suja com coloração: 63% (por cento) dos problemas informados 

 Preços altos das tarifas: 15% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de água: 22% (por cento) dos problemas informados 

 

SOLUÇÕES  

 Melhorar a qualidade da água: 57% (por cento) das soluções informadas 

 Redução das tarifas: 13% (por cento) das soluções informadas 

 Melhorar o abastecimento: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Fiscalização do desperdício: 3% (por cento) das soluções informadas 

 Perfuração de poços artesianos do DMAE: 7% (por cento) das soluções 

informadas 

63% 
15% 

22% 

PROBLEMAS EM ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

ÁGUA SUJA COM COLORAÇÃO

PREÇO ALTO DAS TARIFAS

FALTA DE ÁGUA
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COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Esgoto clandestino na rede Pluvial: 11% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Entupimentos constantes: 56% (por cento) dos problemas informados. 

 Taxa alta de esgoto: 22% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro nas ruas: 11% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES 

 Retirada de redes clandestinas: 14% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhoramento do sistema de capitação: 57% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Diminuição das tarifas: 29% (por cento) das soluções informadas. 

57% 
13% 

20% 

3% 7% 

SOLUÇÕES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

MELHORAR A QUALIDADE DA ÁGUA

REDUÇÃO DE TARIFAS

MELHORAMENTO DO ABASTECIMENTO

FISCALIZAÇÃO DO DISPERDÍCIO

PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS DO DMAE

11% 

56% 

22% 

11% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

ESGOTO CLANDESTINO

ENTUPIMENTOS CONSTANTES

TAXA ALTA DE ESGOTO

MAU CHEIRO NAS RUAS
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ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Falta da rede coletora: 42% (por cento) dos problemas informados. 

 Enxurrada com lixo: 16% (por cento) dos problemas informados. 

 Alagamentos: 37% (por cento) dos problemas informados. 

 Situação normal: 5% (por cento) dos problemas informados.  

 

SOLUÇÕES  

 Construção da rede coletora pluvial: 100% (por cento) das soluções 

informadas. 

14% 

57% 

29% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

RETIRADA DAS REDES CLANDESTINAS

MELHORAMENTO DO SISTEMA DE CAPTÇÃO

DIMINUIÇÃO DAS TARIFAS

42% 

16% 

37% 

5% 

PROBLEMAS DO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

FALTA DA REDE COLETORA

ENXURRADA COM LIXO

ALAGAMENTO DAS RUAS

SITUAÇÃO NORMAL
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COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Falta de garis: 39% (por cento) dos problemas informados. 

 Ruas sujas: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 Lixo em lotes vagos: 21% (por cento) dos problemas informados. 

 Lotes do DMAE sujos: 4% (por cento) dos problemas informados. 

 Pouca varrição: 18% (por cento) dos problemas informados.  

 

SOLUÇÕES  

 Varrer mais vezes na semana: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização da população: 29% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza dos lotes: 17% (por cento) das soluções informadas. 

 Contratar mais garis: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 Multar quem suja os lotes: 4% (por cento) das soluções informadas. 

100% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

CONSTRUÇÃO DA REDE COLETORA

39% 

18% 

21% 

4% 18% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

FALTA DE GARIS

RUAS SUJAS

LIXO EM LOTES VAGOS

LOTES DO DMAE SUJOS

POUCA VARRIÇÃO
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Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do sistema de saneamento básico do Bairro Jardim Montreal de forma com 

que, vise melhorias nos setores de coleta de lixo (limpeza urbana), rede coletora de água 

pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de água. Levando em consideração as 

informações dos problemas vivenciados pelos moradores e sugerindo novas sugestões para 

com as melhorias de infraestrutura no saneamento básico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

25% 

29% 17% 

25% 

4% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

VARRER MAIS VEZES NA SEMANA

CONSCIENTIZAÇÃO DA POPULAÇÃO

LIMPEZA DOS LOTES

CONTRATAR MAIS GARIS

MULTAR QUEM SUJA OS LOTES
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CONSULTA PÚBLICA NOS BAIRROS TRIANGULO 

JARDIM ZENY, COSTA SUL, MANSÕES FIDALGO, 

VIVENDAS DO BOSQUE, VIRGILIO ROSA, CAMPOS 

ELIZEOS, JARDIM DOS IPÊS.  

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 

                                                    

 

 

 

 

 

 

    13/05/2013 
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RELATÓRIO 

No dia 13 de maio de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu a quarta consulta 

pública onde foi introduzido um questionário sobre o saneamento básico nos Bairros 

Triângulo, Jardim Zeny, Costa Sul, Mansões Fidalgo, Vivendas do Bosque, Virgílio Rosa, 

Campos Elíseos, Jardim dos Ipês. Foram abordados os seguintes temas: abastecimento de 

água, escoamento de água pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a coleta 

do esgoto sanitário. Foi entrevistado um total de 36 pessoas, em um montante de 144 

relatórios, no período das 19 as 21h00min da noite de uma segunda feira. Foram relatados 

pelos populares, os eventuais problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Falta de água: 14% (por cento) dos problemas informados. 

 Água suja: 29% (por cento) dos problemas informados. 

 Água sem pressão: 14% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 43% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES  

 Água de melhor qualidade: 67% (por cento) das soluções informadas. 

 Mais reservatórios: 33% (por cento) das soluções informadas. 

14% 

29% 

14% 

43% 

PROBLEMAS EM ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

FALTA DE ÁGUA

ÁGUA SUJA

ÁGUA SEM PRESSÃO

NENHUM PROBLEMA
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COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Demora nas manutenções: 40% (por cento) dos problemas informados. 

 Esgoto voltando: 20% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 40% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES 

 Melhorar a manutenção: 50% (por cento) das soluções informadas. 

 Agilidade na identificação de problemas: 50% (por cento) das soluções 

informadas. 

67% 

33% 

SOLUÇOES PARA O ASTECIMENTO DE AGUA  

ÁGUA DE MELHOR QUALIDADE

MAIS RESERVATÓRIOS

40% 

20% 

40% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

DEMORA NAS MANUTENÇÕES

ESGOTO VOLTANDO

NENHUM PROBLEMA
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ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Falta da rede pluvial: 14% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de bueiros: 43% (por cento) dos problemas informados. 

 Água empoçada: 29% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 14% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES  

 Planejamento no bairro: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Construir mais bueiros: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Sem solução: 40% (por cento) das soluções informadas. 

50% 

50% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

MELHORAR A MANUTENÇÃO

AGILIDADE NA IDENTIFICAÇÃO DE PROBLEMAS

14% 

43% 

29% 

14% 

PROBLEMAS DO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

FALTA DA REDE PLUVIAL

FALTA DE BUEIROS

ÁGUA EMPOÇADA

NENHUM PROBLEMA
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COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Demora na manutenção: 17% (por cento) dos problemas informados. 

 Água empoçada: 33% (por cento) dos problemas informados. 

 Esgoto voltando: 17% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 33% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES  

 Caminhão passando mais vezes: 57% (por cento) das soluções informadas. 

 Contratar mais varredeiras: 29% (por cento) das soluções informadas. 

 Horários adequados para coleta: 14% (por cento) das soluções informadas. 

20% 

20% 

20% 

40% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

PLANEJAMENTO NO BAIRRO

CONSTRUIR MAIS BUEIROS

CONSCIENTIZAR A POPULAÇÃO

SEM SOLUÇÃO

17% 

33% 

17% 

33% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

DEMORA NA MANUTENÇÃO

ÁGUA EMPOÇADA

ESGOTO VOLTANDO

NENHUM PROBLEMA
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Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do saneamento básico do Bairro Triângulo de forma com que, visam 

melhorias nos setores de coleta de lixo, limpeza urbana, rede coletora de água pluvial, coleta 

do esgoto sanitário e abastecimento de água. Levando em consideração as informações dos 

problemas vivenciados pelos moradores e sugerindo novas sugestões para com as melhorias 

de infraestrutura no saneamento básico.  
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SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CAMINHÃO PASSANDO MAIS VEZES

CONTRATAR MAIS VARREDEIRAS

HORÁRIOS ADEQUADOS PARA COLETA
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CONSULTA PÚBLICA NA E.E. GREGORIANO 

CANEDO 
 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 
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RELATÓRIO 

Nos dias 13 e 14 de maio de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu a quinta 

consulta pública onde foi aplicado um questionário sobre o saneamento básico para os alunos 

da Escola Estadual Gregoriano Canedo. Foram abordados os seguintes temas: abastecimento 

de água, escoamento de água pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a 

coleta do esgoto sanitário. Foi entrevistado um total de 521 alunos, em um montante de 2084 

relatórios, com os estudantes do ensino médio do período da manha, tarde e noite de uma 

segunda feira. Foi relatado, pelos mesmos, os eventuais problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os estudantes apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Falta de água: 47% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com gosto de cloro: 13% (por cento) dos problemas informados. 

 Água suja: 25% (por cento) dos problemas informados. 

 Preço elevado: 2% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 13% (por cento) dos problemas informados. 

 

 

 

47% 

13% 

25% 

2% 
13% 

PROBLEMAS EM ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

FALTA DE ÁGUA

ÁGUA COM GOSTO DE CLORO

ÁGUA SUJA

PREÇO ELEVADO

NENHUM PROBLEMA
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SOLUÇÕES  

 Melhorar a distribuição de água: 60% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar a qualidade da água: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientizar a população sobre o desperdício: 20% (por cento) das 

soluções informadas. 

 

COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Esgoto voltando: 27% (por cento) dos problemas informados. 

 Rede de esgoto entupida constantemente: 10% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Mau cheiro: 27% (por cento) dos problemas informados. 

 Esgoto a céu aberto: 3% (por cento) dos problemas informados. 

 Não há problemas: 43% (por cento) dos problemas informados. 

 

60% 20% 

20% 

SOLUÇOES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

MELHORAR A DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

MELHORAR A QUALIDADE DA ÁGUA

CONSCIENTIZAR A POPULAÇÃO SOBRE O
DESPERDÍCIO

17% 
10% 

27% 

3% 

43% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

ESGOTO VOLTANDO

REDE DE ESGOTO ENTUPIDA COSNTANTEMENTE

MAU CHEIRO

ESGOTO A CÉU ABERTO

NÃO HÁ PROBLEMAS
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SOLUÇÕES  

 Construir mais redes: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Maior manutenção nos bueiros: 40% (por cento) das soluções informadas. 

 Manutenção frequente na rede de esgoto: 20% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Sem solução: 20% (por cento) das soluções informadas.  

 

ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Falta da rede pluvial: 11% (por cento) dos problemas informados. 

 Moradores jogando lixo nas ruas: 45% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Falta de bueiros: 33% (por cento) dos problemas informados. 

 Não há problemas: 11% (por cento) dos problemas informados. 

      

 

20% 

40% 

20% 

20% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

CONSTRUIR MAIS REDES

MANUTENÇÃO DOS BUEIROS

MANUTENÇÃO FREQUENTE NA REDE DE ESGOTO

SEM SOLUÇÃO

11% 

45% 

33% 

11% 

PROBLEMAS DO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

FALTA DA REDE PLUVIAL

MORADORES JOGANDO LIXO NAS RUAS

FALTA DE BUEIROS

NÃO HÁ PROBLEMAS
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SOLUÇÕES  

 Conscientização da população: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção da rede pluvial: 15% (por cento) das soluções informadas. 

 Multar quem suja as ruas: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpar os locais de escoamento: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Mais bueiros: 30% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar o planejamento: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 

COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Lotes e ruas sujas: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 Caminhão de lixo passa poucas vezes: 26% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Horário inadequado do caminhão de lixo: 4% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Não passam varredeiras e garis: 13% (por cento) dos problemas informados. 

 Não há problemas: 39% (por cento) dos problemas informados. 

25% 

15% 

5% 20% 

30% 

5% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

CONSCIENTIZAÇÃO DA POPULAÇÃO

COSTRUÇÃO DA REDE PLUVIAL

MULTAR QUEM SUJA AS RUAS

LIMPAR OS LOCAIS DE ESCOAMETO

MAIS BUEIROS

MELHORAR O PLANEJAMENTO DE ESGOTO
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SOLUÇÕES  

 Caminhão de lixo passar mais vezes: 38% (por cento) das soluções informadas. 

 Coleta seletiva: 13% (por cento) das soluções informadas. 

 Varredeiras e garis passando mais vezes: 4% (por cento) das soluções informadas. 

 Contratar mais garis e varredeiras: 29% (por cento) das soluções informadas. 

 Lixeiras públicas em toda cidade: 4% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientizar a população: 8% (por cento) das soluções informadas. 

 Multar moradores que sujam ruas e lotes: 4% (por cento) das soluções informadas. 

 

Resume-se então que as melhorias propostas pelos estudantes da Escola Estadual 

Gregoriano Canedo focam-se no desenvolvimento do saneamento básico de Monte Carmelo, 

de forma com que, visam melhorias nos setores de coleta de lixo (limpeza urbana), rede 

coletora de água pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de água. Levando em 

consideração as informações dos problemas vivenciados pelos alunos e sugerindo novas 

sugestões para com as melhorias de infraestrutura no saneamento básico.  

18% 

26% 

4% 
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39% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

LOTES E RUAS SUJAS

CAMINHÃO DE LIXO PASSA POUCAS VEZES SEM HORA
CERTA
HORÁRIO INADEQUADO DO CAMINHA DE LIXO

NÃO PASSAM VARREDEIRAS E GARIS

NÃO HÁ PROBLEMA
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29% 

4% 
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SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CAMINHÃO DE LIXO PASSAR MAIS VEZES

COLETA SELETIVA

VARREDEIRAS E GARIS PASSAREM MAIS VEZES

CONTRATAR MAIS GARIS E VARREDEIRAS

LIXEIRAS PÚBLICAS NA EM TODA CIDADE

CONSCIENTIZAR A POPULAÇÃO

MULTAR MORADORES QUE SUJAM RUAS E LOTES



53 
  

CONSULTA PÚBLICA NA  

E.E. PROFESSOR VICENTE LOPES PERES 
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RELATÓRIO 

No dia 15 de maio de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu a sexta consulta 

pública onde  foi aplicado um questionário sobre o saneamento básico aos alunos da Escola 

Estadual Professor Vicente Lopes Peres. Foram abordados os seguintes temas: abastecimento 

de água, escoamento de água pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a 

coleta do esgoto sanitário. Foi entrevistado um total de 457 alunos, em um montante de 1828 

relatórios, com os estudantes do ensino médio do período da manha e da noite de uma 

segunda feira. Foram relatados pelos mesmos os eventuais problemas e sugestões para com 

eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os estudantes apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Água suja com coloração: 25% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com gosto ruim: 3% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de água: 39% (por cento) dos problemas informados. 

 Preço elevado: 4% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com excesso de cloro: 7% (por cento) dos problemas informados. 

 Baixa pressão: 6% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de manutenção: 1% (por cento) dos problemas informados. 

 Ar na tubulação: 1% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum Problema: 14% (por cento) dos problemas informados. 
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3% 

39% 4% 

7% 
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1% 
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PROBLEMAS NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

ÁGUA SUJA COM COLORAÇÃO

ÁGUA COM GOSTO RUIM

FALTA DE ÁGUA

PREÇO ELEVADO

ÁGUA COM EXCESSO DE CLORO

BAIXA PRESSÃO

FALTA DE MANUTENÇÃO

AR NA TUBULAÇÃO

NENHUM PROBLEMA
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SOLUÇÕES  

 Melhorar a manutenção 14% (por cento) das soluções informadas. 

 Instalação de filtro nos córregos: 12% (por cento) das soluções informadas. 

 Redução de preços: 2% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar o tratamento da água: 18% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuição do cloro na água: 17% (por cento) das soluções informadas. 

 Instalação de mais reservatórios: 18% (por cento) das soluções informadas. 

 Fiscalizações das matas ciliares e nascentes: 1% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Conscientização do desperdício: 2% (por cento) das soluções informadas. 

 Investimentos em geral: 10% (por cento) das soluções informadas. 

 ETA em cada bairro: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Sem opinião: 17% (por cento) das soluções informadas.  

 

COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Redes entupidas: 27% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro das redes de esgoto: 39% (por cento) dos problemas informados. 
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SOLUÇÕES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

MELHORAR A MANUTENÇÃO

INSTALAÇÃO DE FILTROS NOS CORREGOS

BAIXAR OS PREÇOS

MELHORAR O TRATAMENTO DA ÁGUA

DIMINUIÇÃO DO CLORO NA ÁGUA

INSTALAÇÃO DE MAIS RESERVATÓRIOS

FISCALIZAÇÃO DAS MATAS CILIARES E NASCENTES

CONSIENTIZAÇÃO DO DESPERDÍCIO

INVESTIMENTOS EM GERAL

ETA EM CADA BAIRRO

SEM OPINIÃO
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 Córrego cheio de lixo: 1% (por cento) dos problemas informados. 

 Construção de bueiros: 3% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro da ETE: 12% (por cento) dos problemas informados. 

 Esgoto a céu aberto: 12% (por cento) dos problemas informados. 

 Não tem conhecimento do assunto: 6% (por cento) dos problemas 

informados. 

 

SOLUÇÕES 

 Manutenção dos bueiros: 30% (por cento) das soluções informadas. 

 Reduzir o mau cheiro da ETE: 11% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientizar a população: 6% (por cento) das soluções informadas. 

 Uma ETE em cada bairro: 28% (por cento) das soluções informadas. 

 Cobrir o córrego: 4% (por cento) das soluções informadas. 

 Sem opinião: 4% (por cento) das soluções informadas. 
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BUEIROS ENTUPIDOS

MAU CHEIRO
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ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Bueiros entupidos: 22% (por cento) dos problemas informados. 

 Água empoçada nas ruas: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta da rede coletora pluvial: 7% (por cento) dos problemas informados. 

 Água da chuva voltando: 9% (por cento) dos problemas informados. 

 Bueiros com mau cheiro: 10% (por cento) dos problemas informados. 

 Poucos bueiros: 5% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de valetas nas ruas: 3% (por cento) dos problemas informados. 

 Situação normal nos bairros: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES  

 Limpeza dos bueiros: 19% (por cento) das soluções informadas. 

 Investimentos em infraestrutura geral: 20% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Aumentar o numero de bueiros: 14% (por cento) das soluções informadas. 

 ETA para água pluvial: 11% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção de valetas nas ruas: 6% (por cento) das soluções informadas. 

 Sem opinião: 8% (por cento) das soluções informadas. 
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FALTA DE VALETAS NAS RUAS

SITUAÇÃO NORMAL NO BAIRRO
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COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Falta de garis: 39% (por cento) dos problemas informados. 

 Terrenos vagos e sujos: 28% (por cento) dos problemas informados. 

 Caminha de lixo passa pouco e sem hora certa: 24% (por cento) dos 

problemas informados. 

 Falta de lixeiras públicas: 11% (por cento) dos problemas informados. 

 Não passam varredeiras e garis: 17% (por cento) dos problemas informados.  

 Mau cheiro: 4% (por cento) dos problemas informados. 

 Ruas sujas: 8% (por cento) dos problemas informados. 

 Não há problemas: 8% (por cento) dos problemas informados. 
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SOLUÇÕES  

 Caminhão de lixo passando mais vezes: 29% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Coleta seletiva em toda a cidade: 11% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza dos lotes: 6% (por cento) das soluções informadas. 

 Contratar mais garis e varredeiras: 11% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Comprar mais caminhões de lixo: 2% (por cento) das soluções informadas. 

 Colocar lixeiras públicas nos bairros: 7% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Horários certos para coleta do lixo: 4% (por cento) das soluções informadas. 

  Conscientizar a população: 10% (por cento) das soluções informadas. 

 Multar quem suja os lotes: 7% (por cento) das soluções informadas. 

 Canil para cães que rasgam o lixo: 6% (por cento) das soluções informadas. 

 Sem sugestão: 7% (por cento) das soluções informadas. 

 

Resume-se então que as melhorias propostas pelos estudantes da Escola Estadual 

Professor Vicente Lopes Perez focam-se no desenvolvimento do saneamento básico de Monte 

Carmelo, de forma com que, visam melhorias nos setores de coleta de lixo, limpeza urbana, 

rede coletora de água pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de água. Levando em 

consideração as informações dos problemas vivenciados pelos alunos e sugerindo novas 

sugestões para com as melhorias de infraestrutura no saneamento básico.  
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CONSULTA PÚBLICA NA FUCAMP -

FUNDAÇÃO CARMELITANA MÁRIO 

PALMÉRIO 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 

                                                    

 

 

 

 

 

    16/05/2013 
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RELATÓRIO 

No dia 16 de maio de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu a sétima consulta 

pública onde foi aplicado um questionário sobre o saneamento básico aos alunos da faculdade 

FUCAMP. Foram abordados os seguintes temas: abastecimento de água, escoamento de água 

pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a coleta do esgoto sanitário. Foi 

entrevistado um total de 105 alunos, em um montante de 420 relatórios, com os estudantes do 

ensino médio do período da manha e da noite de uma segunda feira. Foram relatados pelos 

mesmos os eventuais problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os estudantes apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Água suja com coloração: 27% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de água: 35% (por cento) dos problemas informados. 

 Pressão baixa: 7% (por cento) dos problemas informados. 

 Cheiro forte da água: 3% (por cento) dos problemas informados. 

 Preço alto: 10% (por cento) dos problemas informados. 

 Desperdício: 5% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com muito cloro: 10% (por cento) dos problemas informados.   

Nenhum problema: 3% (por cento) dos problemas informados. 
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PROBLEMAS EM ABASTECIMENTO DE ÁGUA  
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PREÇO ALTO

DESPERDÍCIO
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SOLUÇÕES  

 Filtrar a água: 28% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar a manutenção: 28% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar o abastecimento: 11% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir o preço das contas: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização contra o desperdício: 11% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Aumentar os reservatórios: 19% (por cento) das soluções informadas. 

 

COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário 

PROBLEMAS  

 Esgoto a céu aberto: 28% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro nos bueiros: 19% (por cento) dos problemas informados. 

 Entupimentos constantes: 19% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta da rede de esgoto: 15% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 19% (por cento) dos problemas informados. 
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SOLUÇÕES 

 Fechar os esgotos a céu aberto: 18% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar o tratamento do esgoto: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza dos bueiros: 24% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar a manutenção: 21% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção da rede de esgoto: 12% (por cento) das soluções informadas. 

 

ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 
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PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  
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PROBLEMAS 

 Falta de bocas de lobo: 22% (por cento) dos problemas informados. 

 Água empoçada: 19% (por cento) dos problemas informados. 

 Água entrando nas residências: 13% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de valetas e desnível nas ruas: 10% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Falta da rede pluvial: 6% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de áreas de absorção natural: 9% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Enxurradas constantes: 6% (por cento) dos problemas informados. 

 Bocas de lobo entupidas: 6% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de conscientização popular: 3% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 6% (por cento) dos problemas informados. 
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SOLUÇÕES  

 Construção das bocas de lobo: 36% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhor planejamento estrutural: 18% (por cento) das soluções informadas. 

 Desnível e valetas nas ruas: 23% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção da rede pluvial: 9% (por cento) das soluções informadas. 

 Implantação de áreas verdes: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização da população: 9% (por cento) das soluções informadas. 

 

COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Falta da coleta seletiva: 13% (por cento) dos problemas informados. 
 Ruas sujas: 18% (por cento) dos problemas informados. 
 Horários inadequados do caminhão de lixo: 7% (por cento) dos problemas 

informados. 
 Lotes vagos e sujos: 7% (por cento) dos problemas informados. 
 Caminhão de lixo passando poucas vezes: 23% (por cento) dos problemas 

informados. 
 Falta de lixeiras públicas: 7% (por cento) dos problemas informados. 
 Falta de fiscalização: 4% (por cento) dos problemas informados. 
 Conscientização popular: 5% (por cento) dos problemas informados. 
 Falta de EPI para lixeiros: 7% (por cento) dos problemas informados. 
 Sem problemas: 9% (por cento) dos problemas informados. 
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SOLUÇÕES  

 Coleta seletiva: 17% (por cento) das soluções informadas. 

 Caminhão de lixo passando mais vezes: 32% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Multar quem suja as ruas e lotes: 10% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza dos lotes vagos: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção de lixeiras públicas: 7% (por cento) das soluções informadas. 

 Aquisição de equipamentos mecânicos de limpeza: 3% (por cento) das 

soluções informadas. 

 Conscientização popular: 13% (por cento) das soluções informadas. 

 Mais garis e varredeiras: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 EPI para catadores de lixo: 8% (por cento) das soluções informadas. 
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Resume-se então que as melhorias propostas pelos estudantes da Fundação 

Carmelitana Mário Palmério (FUCAMP), focam-se no desenvolvimento do saneamento 

básico de Monte Carmelo, de forma com que, visam melhorias nos setores de coleta de lixo, 

limpeza urbana, rede coletora de água pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de 

água. Levando em consideração as informações dos problemas vivenciados pelos alunos e 

sugerindo novas sugestões para com as melhorias de infraestrutura do saneamento básico.  
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CONSULTA PÚBLICA NOS BAIRROS 

CATULINA, TREVO E MORADA NOVA 

CIDADE JARDIM E CHÁCARAS DO TREVO 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 
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RELATÓRIO 

No dia 21 de Maio de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu a oitava consulta 

pública referente ao Plano municipal de Saneamento Básico de Monte Carmelo. Esta 

objetivou recolher dados junto a população a respeito do Saneamento básico dos bairros 

Catulina, Trevo , Morada Nova, Cidade Jardim e Chácaras do Trevo. Foram abordados os 

seguintes temas: abastecimento de água, escoamento de água pluvial (água da chuva), coleta 

de lixo (limpeza urbana), e a coleta do esgoto sanitário. Foi entrevistado um total de 61 

pessoas, em um montante de 244 relatórios, no período das 19h00min, até 21h00min. Foram 

relatados pelos populares, os eventuais problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Falta de água: 88% (por cento) dos problemas informados. 

 Água suja com coloração: 5% (por cento) dos problemas informados. 

 Preço elevado: 1% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com excesso de cloro: 2% (por cento) dos problemas informados. 

 Baixa pressão: 2% (por cento) dos problemas informados. 

 Ar na tubulação: 2% (por cento) dos problemas informados. 
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SOLUÇÕES  

 Melhora da manutenção: 16% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar o tratamento da água: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuição do cloro na água: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Instalação de mais reservatórios: 49% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização do desperdício: 19% (por cento) das soluções informadas. 

 Investimentos gerais: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Sem opinião: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 

COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Bueiros entupidos: 20% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro dos esgotos: 20% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de bueiros: 13% (por cento) dos problemas informados. 

 Taxa alta de esgoto: 13% (por cento) dos problemas informados. 

 Não há problemas: 34% (por cento) dos problemas informados. 
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DIMINUIÇÃO DO CLORO NA ÁGUA

INSTALAÇÃO DE MAIS RESERVATÓRIOS

CONSCIENTIZAÇÃO DO DESPERDÍCIO

INVESTIMENTOS GERAIS

SEM OPINIÃO



71 
  

 

SOLUÇÕES 

 Manutenção das redes: 37% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 13% (por cento) das soluções informadas. 

 Contratar mais funcionários: 2% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção de bueiros: 2% (por cento) das soluções informadas. 
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ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Bueiros entupidos: 11% (por cento) dos problemas informados. 

 Água empoçada nas ruas: 31% (por cento) dos problemas informados.  

 Falta da rede coletora pluvial: 19% (por cento) dos problemas informados.  

 Água da chuva voltando: 6% (por cento) dos problemas informados.  

 Bueiros com mau cheiro: 4% (por cento) dos problemas informados.  

 Poucos bueiros: 15% (por cento) dos problemas informados.  

 Falta de valetas e desnível nas ruas: 12% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Situação normal: 2% (por cento) dos problemas informados.    

 

SOLUÇÕES  

 Limpeza dos bueiros: 23% (por cento) das soluções informadas. 

 Investimentos em infraestrutura: 16% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar o numero de bueiros: 36% (por cento) das soluções informadas. 

 ETA para água pluvial: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 6% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção de valetas e desnível nas ruas: 16% (por cento) das soluções 

informadas. 
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COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Falta de garis: 34% (por cento) dos problemas informados. 

 Ruas sujas: 16% (por cento) dos problemas informados. 

 Lixos em lotes vagos: 19% (por cento) dos problemas informados. 

 Lotes do DMAE sujos: 3% (por cento) dos problemas informados. 

 Pouca varrição: 16% (por cento) dos problemas informados.  

 Praça muito suja com água parada: 12% (por cento) dos problemas 

informados. 

 

23% 

16% 

36% 

3% 

6% 
16% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE AGUA PLUVIAL 

LIMEZA DOS BUEIROS

INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA

ALMENTAR O NUMERO DE BUEIROS

ETA PARA ÁGUA PLUVIAL

CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

CONSTRUÇÃO DE VALETAS E DESNIVEL NAS RUAS

34% 

16% 19% 

3% 

16% 

12% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

FALTA DE GARIS

RUAS SUJAS

LIXO EM LOTES VAGOS

LOTES DO DMAE SUJOS

POUCA VARRIÇÃO

PRAÇA MUITO SUJA COM ÁGUA PARADA
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SOLUÇÕES  

 Caminhão de lixo passando mais vezes: 7% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Limpeza de lotes: 16% (por cento) das soluções informadas. 

 Contratar mais garis e varredeiras: 25% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Comprar mais caminhões de lixo: 9% (por cento) das soluções informadas. 

 Colocar lixeiras públicas nos bairros: 5% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Horários certos para coleta do lixo: 10% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Conscientizar a população: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 Multar quem suja o lotes: 7% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar a quantidade de varrição: 14% (por cento) das soluções 

informadas.  

 

Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do saneamento básico dos bairros Catulina, Trevo e Morada Nova de forma 

com que, visam melhorias nos setores de coleta de lixo, limpeza urbana, rede coletora de água 

pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de água. Levando em consideração as 

informações dos problemas vivenciados pelos moradores e sugerindo novas sugestões para 

com as melhorias de infraestrutura do saneamento básico.  

7% 
16% 

25% 

9% 

5% 

10% 

7% 

7% 14% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CAMINHÃO DE LIXO PASSANDO MAIS VEZES

LIMPEZA DE LOTES

CONTRATAR MAIS GARIS E VARREDEIRAS

COMPRAR MAIS CAMINHOES DE LIXO

COLOCAR LIXEIRAS PÚBLICAS NOS BAIRROS

HORÁRIOS CERTOS PARA COLETA DO LIXO

CONSCIENTIZAR A POPULAÇÃO

MULTAR QUEM SUJA OS LOTES

ALMENTAR A QUANTIDADE DE VARRIÇÃO
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CONSULTA PÚBLICA NOS BAIRROS 

LAGOINHA, PLANALTO BOA VISTA, 

LAMBARI, DONA QUITA E RECANTO ARARI 

 

 

 

 

 

 
 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 

                                                    

 

 

 

 

 

 

27/05/2013 
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RELATÓRIO 

No dia 27 de Maio de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu a nona consulta 

pública onde  foi aplicado um questionário sobre o saneamento básico nos Bairros Lagoinha, 

Planalto, Boa Vista, Dona Quita e Recanto Arari. Foram abordados os seguintes temas: 

abastecimento de água, escoamento de água pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza 

urbana), e a coleta do esgoto sanitário. Foi entrevistado um total de 06 pessoas, em um 

montante de 24 relatórios, no período das 19 as 30h00min até as 21h00mm da noite de uma 

quarta feira. Foram relatados pelos populares, os eventuais problemas e sugestões para com 

eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Água suja: 50% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de água: 50% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES  

 Construção de mais reservatórios de água: 25% (por cento) das soluções 

informadas.  

 Melhorar o tratamento da água: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 Sem sugestão sobre o assunto: 50% (por cento) das soluções informadas. 

50% 

50% 

PROBLEMAS EM ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

ÁGUA SUJA

FALTA DE ÁGUA
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COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS 

 Rede constantemente entupida: 50% (por cento) das soluções informadas. 

 Falta de bueiros nas ruas: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 Nenhum problema informado: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 

SOLUÇÕES 

 Aumentar o numero de bueiros: 67% (por cento) das soluções informadas. 

 Colocar desnível e valetas nas ruas: 33% (por cento) das soluções 

informadas. 

25% 

25% 

50% 

SOLUÇOES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

CONSTRUÇÃO DE MAIS RESERVATÓRIOS

MELHORAR O TRATAMENTO DA ÁGUA

SEM SUGESTÃO SOBRE O ASSUNTO

25% 

50% 

25% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

REDE CONSTANTEMENTE ENTUPIDA

FALTA DE BUEIROS NAS RUAS

NENHUM PROBLEMA INFORMADO
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ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Falta de bueiros: 20% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta da rede pluvial: 60% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema informado: 20% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES  

 Construir mais bueiros e bocas de lobo: 55% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Construir a rede pluvial: 75% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 18% (por cento) das soluções informadas. 

 Manutenção constante nos bueiros: 9% (por cento) das soluções informadas. 

67% 

33% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

AUMENTA O NUMERO DE BUEIROS

COLOCAR DESNÍVEL E VALETAS NAS RUAS

20% 

60% 
20% 

PROBLEMAS NO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

FALTA DE BUEIROS E BOCA DE LOBO NAS RUAS

FALTA DA REDE PLUVIAL

NENHUM PROBLEMA
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COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Caminhão de lixo passando poucas vezes: 67% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Terrenos vagos e sujos: 33% (por cento) das soluções informadas. 

 

SOLUÇÕES  

 Caminhão de lixo passando mais vezes na semana: 32% (por cento) das 

soluções informadas. 

 Colocar lixeiras públicas na cidade: 20% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Contratar mais garis e varredeiras: 20% (por cento) das soluções 

informadas. 

55% 18% 

18% 
9% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

CONSTRUIR MAIS BUEIROS E BOCA DE LOBO

CONSTRUÇÃO DA REDE PLUVIAL

CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

MANUTENÇÃO CONSTANTE NOS BUEIROS

67% 

33% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

CAMINHÃO DE LIXO PASSANDO POUCAS VEZES

TERRENOS VAGOS E SUJOS
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          Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do saneamento básico nos Bairros Lagoinha, Planalto, Boa Vista, Dona 

Quita e Recanto Arari, de forma com que, visam melhorias nos setores de coleta de lixo, 

limpeza urbana, rede coletora de água pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de 

água. Levando em consideração as informações dos problemas vivenciados pelos moradores e 

sugerindo novas sugestões para com as melhorias de infraestrutura no saneamento básico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

60% 20% 

20% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CAMINHÃO DE LIXO PASSANDO MAIS
VEZES

COLOCAR LIXEIRAS PÚBLICAS NA CIDADE

CONTRATAR MAIS GARIS E VARREDEIRAS



81 
  

CONSULTA NOS BAIRROS DO CARMO E 

CONDOMÍNIO GOMES AGUIAR 
 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 

                                                    

 

 

 

 

 

    05/06/2013 
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RELATÓRIO 

No dia 05 de Junho de 2013 na cidade de Monte Carmelo a décima consulta pública 

onde foi aplicado um questionário sobre o Saneamento Básico no Bairro do Carmo. Foram 

abordados os seguintes temas: abastecimento de água, escoamento de água pluvial (água da 

chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a coleta do esgoto sanitário. Foi entrevistado um 

total de 22 pessoas, em um montante de 88 relatórios, no período das 19h00min até as 

21h00mm da noite de uma segunda feira. Foram relatados pelos populares, os eventuais 

problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Tarifas altas: 22% (por cento) dos problemas informados. 

 Água suja: 56% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de água: 22% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES  

 Diminuição das tarifas: 17% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar a filtragem da água: 58% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar os reservatórios de abastecimento: 25% (por cento) das soluções 

informadas. 

22% 

56% 22% 

PROBLEMAS EM ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

TARIFAS ALTAS

ÁGUA SUJA

FALTA DE ÁGUA
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COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS 

 Mau cheiro: 60% (por cento) das soluções informadas. 

 Falta de conscientização popular: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 Redes entupidas: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 Ligações de esgoto clandestinas: 5% (por cento) das soluções informadas. 

 Córrego a céu aberto: 5% (por cento) das soluções informadas.  

 

SOLUÇÕES 

 Limpeza dos bueiros: 46% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 8% (por cento) das soluções informadas. 

 Fiscalização e manutenção: 38% (por cento) das soluções informadas. 

 Tampar o córrego: 8% (por cento) das soluções informadas. 

17% 

58% 

25% 

SOLUÇÕES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

DIMINUIÇÃO DAS TARIFAS

MELHORAR A FILTRAGEM DA ÁGUA

AUMENTAR OS RESERVATÓRIOS DE
ABASTECIMENTOS

60% 

5% 

25% 

5% 
5% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

MAU CHEIRO

FALTA DE CONSCIENTIZAÇÃO

BUEIROS ENTUPIDOS

LIGAÇOES DE ESGOTO CLANDESTINAS

CÓRREGO A CÉU ABERTO
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ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Água empoçada: 29% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de água: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 Rede coletora entope constantemente: 12% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Nenhum problema: 23% (por cento) dos problemas informados. 

 

 

46% 

8% 

38% 
8% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

LIMPEZA DOS BUEIROS

CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

FISCALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO

TAMPAR O CÓRREGO

29% 

18% 
18% 

12% 

23% 

PROBLEMAS NO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

ÁGUA EMPOÇADA

FALTA DA REDE PLUVIAL

MAU CHEIRO

REDE COLETORA ENTOPE CONSTANTEMENTE

NENHUM PROBLEMA
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SOLUÇÕES  

 Limpeza da rede coletora: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 Ampliação da rede pluvial: 75% (por cento) das soluções informadas. 

 

COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Ruas sujas: 16% (por cento) dos problemas informados. 

 Varrição pouca e ruim: 32% (por cento) dos problemas informados. 

 Lotes vagos e sujos: 12% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta da coleta seletiva: 12% (por cento) dos problemas informados. 

  Caminhão de lixo passando poucas vezes: 12% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Não passa varredeiras: 16% (por cento) dos problemas informados. 

 

25% 

75% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

LIMPEZA DA REDE COLETORA

AMPLIAÇÃO DA REDE PLUVIAL

16% 

32% 
12% 

12% 

12% 16% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 
RUAS SUJAS

VARRIÇÃO POUCA E RUIM

LOTES VAGOS E SUJOS

FALTA DA COLETA SELETIVA

CAMINHÃO DE LIXO PASSA POUCAS VEZES

NÃO PASSA VARREDEIRAS
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SOLUÇÕES  

 Contratar mais garis e varredeiras: 32% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Conscientização popular: 9% (por cento) das soluções informadas. 

 Coleta seletiva: 18% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza dos lotes vagos: 9% (por cento) das soluções informadas. 

 Caminhão de lixo passando mais vezes: 14% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Varredeiras passando mais vezes: 14% (por cento) das soluções informadas. 

 Mais lixeiras públicas: 4% (por cento) das soluções informadas. 

 

Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do sistema básico do Bairro do Carmo de forma com que, visam melhorias 

nos setores de coleta de lixo, limpeza urbana, rede coletora de água pluvial, coleta do esgoto 

sanitário e abastecimento de água. Levando em consideração as informações dos problemas 

vivenciados pelos moradores e sugerindo novas sugestões para com as melhorias de 

infraestrutura no saneamento básico.  

 

 

 

 

32% 

9% 
18% 

9% 

14% 
14% 

4% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CONTRATAR MAIS GARIS E VARREDEIRAS

CONSCIENTIZAR OS MORADORES

COLETA SELETIVA

LIMPEZA DOS LOTES VAGOS

CAMINHÃO PASSANDO MAIS VEZES

VARREDEIRAS PASSANDO MAIS VEZES

MAIS LIXEIRAS PÚBLICAS
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CONSULTA PÚBLICA NOS BAIRROS  

SANTA RITA, SIDÔNIO CARDOSO E SANTO 

AGOSTINHO 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 

                                                    

 

 

 

 

 

 

    10/06/2013 
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RELATÓRIO 

No dia 10 de junho de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu à décima 

primeira consulta pública onde foi aplicado um questionário sobre o saneamento básicos nos 

bairros Santa Rita, Sidônio Cardoso e Santo Agostinho. Foram abordados os seguintes temas: 

abastecimento de água, escoamento de água pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza 

urbana), e a coleta do esgoto sanitário. Foi entrevistado um total de 60 pessoas, em um 

montante de 240 relatórios, no período das 19 as 21h00min da noite de uma quarta feira. 

Foram relatados pelos populares, os eventuais problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os problemas 

e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Falta de água: 39% (por cento) dos problemas informados. 

 Água suja: 21% (por cento) dos problemas informados. 

 Água sem qualidade de consumo: 5% (por cento) dos problemas informados. 

 Pequenos reservatórios do DMAE: 2% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Água com muito cloro: 8% (por cento) dos problemas informados. 

 Preço elevado da água: 10% (por cento) dos problemas informados. 

 Desperdício dos moradores: 5% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com pouca pressão na tubulação: 3% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Canos estouram com frequência: 2% (por cento) dos problemas informados. 

 Muita ligação clandestina dos moradores: 3% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Água com um excesso de um pó branco: 2% (por cento) dos problemas 

informados. 
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SOLUÇÕES  

 Aumentar o abastecimento: 26% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorara a filtragem da água: 18% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar o numero de reservatórios: 10% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Centrais de interrupção de água nos bairros baixos: 3% (por cento) das 

soluções informadas. 

 Construção de mais poços artesianos: 16% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Diminuir as tarifas: 8% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir o desperdício: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar a manutenção: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir o cloro na água: 13% (por cento) das soluções informadas. 

39% 

21% 
5% 2% 

8% 

10% 

5% 
3% 2% 3% 2% 

PROBLEMAS NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

FALTA DE ÁGUA

ÁGUA SUJA

ÁGUA SEM QUALIDADE DE CONSUMO

PEQUENOS RESERVATÓRIOS DO DMAE

ÁGUA COM MUITO CLORO

PREÇO ELEVADO DA ÁGUA

DESPERDÍCIO DOS MORADORES

ÁGUA COM POUCA PRESSÃO NA TUBULAÇÃO

CANOS ESTOURANDO COM FREQUÊNCIA

MUITA LIGAÇÃO CLANDESTINA DOS MORADORES

ÁGUA COM EXCESSO DE UM PÓ BRANCO
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COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Mau cheiro da rede de esgoto: 7% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro da ETE: 36% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta da rede de esgoto: 8% (por cento) dos problemas informados. 

 Córrego poluído e com mau cheiro: 8% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Esgoto voltando: 10% (por cento) dos problemas informados. 

 Alta taxa do esgoto: 8% (por cento) dos problemas informados. 

 Esgoto a céu aberto: 5% (por cento) dos problemas informados. 

 Rede de esgoto entupida: 5% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 13% (por cento) dos problemas informados. 

26% 

18% 

10% 

3% 

16% 

8% 

3% 
3% 13% 

SOLUÇOES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

AUMENTAR O ABASTECIMENTO

MELHORAR A FILTRAGEM DA ÁGUA

AUMENTAR O NUMERO DE RESERVATÓRIOS

CENTRAIS DE INTERRUPÇÃO DE ÁGUA NOS
BAIRROS BAIXOS

CONSTRUÇÃO DE MAIS POÇOS ARTESIANOS

DIMINUIR AS TARIFAS

DIMINUIR O DESPERDÍCIO

AUMENTAR A MANUTENÇÃO

DIMINUIR O CLORO NA ÁGUA
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SOLUÇÕES 

 Retirar o mau cheiro da ETE: 44% (por cento) das soluções informadas. 

 Despoluir o córrego: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Tratar todo esgoto: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Tampar o córrego: 10% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir tarifas: 3% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza das redes de esgoto: 16% (por cento) das soluções informadas. 

 Mais estações de tratamento do esgoto: 3% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Manutenções imediatas: 6% (por cento) das soluções informadas. 

 Ampliação da rede de esgoto: 9% (por cento) das soluções informadas. 

 

7% 

36% 

8% 8% 

10% 

8% 

5% 

5% 13% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  
MAU CHEIRO DA REDE DE ESGOTO

MAU CHEIRO DA ETE

FALTA DA REDE DE ESGOTO

CORREGO POLUIDO E COM MAU CHEIRO

ESGOTO VOLTANDO

ALTA TAXA DO ESGOTO

ESGOTO A CÉU ABERTO

REDE DE ESGOTO ENTUPIDA

NENHUM PROBLEMA
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3% 
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3% 
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9% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

RETIRAR O MAU CHEIRO DA ETE

DESPOLUIR O CÓRREGO

TRATAR TODO O ESGOTO

CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

TAMPAR O CÓRREGO

DIMINUIR TARIFAS

LIMPEZA DAS REDES DE ESGOTO

MAIS ESTAÇOES DE TRATAMENTO DO ESGOTO

MANUTENÇÃO IMEDIATA

AMPLIAÇÃO DA REDE DE ESGOTO
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ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Falta de valetas nas ruas: 11% (por cento) dos problemas informados. 

 Água empoçada: 31% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de desnível nas ruas: 6% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro da rede: 2% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de bueiros: 11% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de conscientização popular: 8% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de galerias subterrâneas: 4% (por cento) dos problemas informados. 

 Bueiros entupidos: 25% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 2% (por cento) dos problemas informados. 

 

 

SOLUÇÕES  

 Planejamento no bairro: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar a manutenção da rede: 9% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar o numero de valetas: 14% (por cento) das soluções informadas. 

 Fazer os desníveis nas ruas: 7% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar o numero de redes 29% (por cento) das soluções informadas. 

11% 

31% 

6% 

2% 

11% 

8% 

4% 
25% 

2% 

PROBLEMAS NO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

FALTA DE VALETAS NAS RUAS

ÁGUA EMPOÇADA

FALTA DE DESNÍVEL NAS RUAS

MAU CHEIRO DA REDE

FALTA DE BUEIROS

FALTA DE CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

FALTA DE GALERIAS SUBTERRANIAS

BUEIROS ENTUPIDOS

NENHUM PROBLEMA



93 
  

 Conscientização popular: 7% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza da rede pluvial: 25% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção de galerias subterrâneas: 9% (por cento) das soluções 

informadas. 

 

COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Coleta mal feita: 13% (por cento) dos problemas informados. 

 Lixo jogado nos córrego: 2% (por cento) dos problemas informados. 

 Caminhões de lixo não passam: 4% (por cento) dos problemas informados. 

 Garis e varredeiras não passam: 19% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de lixeiras públicas: 6% (por cento) dos problemas informados. 

 Horários inadequados do caminhão de lixo: 11% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Lotes vagos e sujos: 8% (por cento) dos problemas informados. 

 Caminhão de lixo passando poucas vezes: 17% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Garis e varredeiras passando poucas vezes: 11% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Falta de fiscalização dos lixeiros: 9% (por cento) dos problemas informados. 

9% 
14% 

7% 

29% 

7% 

25% 

9% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

AUMETAR A MANUTENÇÃO DA REDE

AUMENTAR O NUMERO DE VALETAS

FAZER OS DESNÍVEIS NAS RUAS

AUMENTAR O NUMERO DE BUEIROS

CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

LIMPEZA DA REDE PLUVIAL

CONSTRUÇÃO DE GALERIAS SUBTERRANIAS
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SOLUÇÕES  

 Conscientizar os moradores: 15% (por cento) das soluções informadas. 

 Mais caminhões de lixo: 11% (por cento) das soluções informadas. 

 Fazer o mutirão da limpeza: 4% (por cento) das soluções informadas. 

 Contratar mais garis e varredeiras: 11% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Instalar mais lixeiras públicas: 15% (por cento) das soluções informadas. 

 Caminhão de lixo passando mais vezes: 19% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Melhorar os horários do caminhão de lixo: 4% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Varredeiras passando mais vezes: 6% (por cento) das soluções informadas. 

 Adquirir maquina adequado de limpeza: 2% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Colocar mais zeladores nas praças: 2% (por cento) das soluções informadas. 

 Fiscalizar os lixeiros: 11% (por cento) das soluções informadas.  

13% 
2% 

4% 

19% 

6% 
11% 

8% 

17% 

11% 
9% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

COLETA MAL FEITA

LIXO JOGADO NOS CÓRREGOS

CAMINHÕES DE LIXO NÃO PASSAM

GARIS E VARREDEIRAS NÃO PASSAM

FALTA DE LIXEIRAS PÚBLICAS

HORÁRIOS INADEQUADOS DO CAMINHÃO DE LIXO

LOTES VAGOS E SUJOS

CAMINHÃO DE LIXO PASSANDO POUCAS VEZES

GARIS E VARREDEIRAS PASSANDO POUCAS VEZES

FALTA DE FISCALIZAÇÃO DOS LIXEIROS
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Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do sistema básico dos Bairros Santa Rita, Sidônio Cardoso, e Santo 

Agostinho, de forma com que, visam melhorias nos setores de coleta de lixo, limpeza urbana, 

rede coletora de água pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de água. Levando em 

consideração as informações dos problemas vivenciados pelos moradores e sugerindo novas 

sugestões para com as melhorias de infraestrutura do saneamento básico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15% 

11% 

4% 

11% 

15% 

19% 

4% 

6% 

2% 
2% 

11% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CONSCIENTIZAR OS MORADORES

MAIS CAMINHOES DE LIXO

FAZER MUTIRÃO DE LIMPEZA

CONTRATAR MAIS GARIS E VARREDEIRAS

INSTALAR LIXEIRAS PÚBLICAS

CAMINHÃO DE LIXO PASSANDO MAIS VEZES

MELHORAR OS HORÁRIOS DO CAMINHÃO DE
LIXO
VARREDEIRAS PASSANDO MAIS VEZES

ADQUIRIR MAQUINAS ADEQUADAS DE LIMPEZA

COLOCAR MAIS ZELADORES NAS PRAÇAS



96 
  

CONSULTA PÚBLICA NOS BAIRROS 

VILA DOURADA, AEROPORTO, 

CAMPESTRE, BELVEDERE. 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 

                                                    

 

 

 

 

 

    17/06/2013 
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RELATÓRIO 

No dia 17 de junho de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu à décima segunda 

consulta pública onde foi aplicado um questionário sobre o saneamento básico nos Bairros 

Vila Dourado, Aeroporto, Campestre, Belvedere. Foram abordados os seguintes temas: 

abastecimento de água, escoamento de água pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza 

urbana), e a coleta do esgoto sanitário. Foi entrevistado um total de 27 pessoas, em um 

montante de 108 relatórios, no período das 19 as 21h00min da noite de uma segunda feira. 

Foram relatados pelos populares, os eventuais problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentarão as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Falta de água: 69% (por cento) dos problemas informados. 

 Preço elevado: 19% (por cento) dos problemas informados. 

 Água suja: 6% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 6% (por cento) dos problemas informados. 

 

 

 

 

69% 

19% 

6% 
6% 

PROBLEMAS NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

FALTA DE ÁGUA

PREÇO ELEVADO

ÁGUA SUJA

SEM PROBLEMAS



98 
  

SOLUÇÕES  

 Conscientização dos moradores: 15% (por cento) das soluções informadas. 

 Colocar mais caixas de água do DMAE: 14% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Mais poços artesianos: 43% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorias nos planejamentos: 14% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar a distribuição da água: 14% (por cento) das soluções informadas. 

 

COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentarão as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Mau cheiro da rede de esgoto: 46% (por cento) dos problemas informados. 

 Taxas muitos caras: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 Bueiros sujos: 9% (por cento) dos problemas informados. 

 Bueiros entupidos: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 Não há problemas: 9% (por cento) dos problemas informados. 

15% 

14% 

43% 

14% 

14% 

SOLUÇOES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

CONSCIENTIZAÇÃO DOS
MORADORES

COLOCAR MAIS CAIXAS DE ÁGUA
DO DMAE

MAIS POÇOS ARTESIANOS

MELHORIAS NOS
PLANEJAMENTOS

MELHORAR A DISTRIBUIÇÃO DA
ÁGUA
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SOLUÇÕES 

 Tratar todo esgoto da cidade: 29% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir as taxas de esgoto: 14% (por cento) das soluções informadas. 

 Construir mais bueiros: 14% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza dos bueiros: 14% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização dos moradores: 29% (por cento) das soluções informadas. 

 

 

46% 

18% 

9% 

18% 

9% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

MAU CHEIRO DA REDE

TAXAS MUITO CARAS

BUEIROS SUJOS

BUEIROS ENTOPIDOS

NÃO HÁ PROBLEMAS

29% 

14% 
14% 

14% 

29% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

TRATAR TODO ESGOTO DA CIDADE

DIMINUIR AS TAXAS DE ESGOTO

CONSTRUIR MAIS BUEIROS

LIMPEZA DOS BUEIROS

CONSCIENTIZAÇÃO DOS MORADORES
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ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentarão as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Falta da rede coletora: 60% (por cento) dos problemas informados. 

 Água empoçada: 10% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de canaletas e desnível nas ruas: 20% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Nenhum problema: 10% (por cento) dos problemas informados. 

 

 

SOLUÇÕES  

 Construção da rede coletora: 50% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização dos moradores: 16% (por cento) das soluções informadas. 

 Manutenção das redes: 17% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorias nos planejamentos: 17% (por cento) das soluções informadas. 

60% 

10% 

20% 
10% 

PROBLEMAS NO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

FALTA DA REDE COLETORA

ÁGUA EMPOÇADA

FALTA DE CANALETAS E DESNÍVEL
NAS RUAS

NENHUM PROBLEMA
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COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentarão as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Falta de conscientização dos moradores: 13% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Falta de varrição nas ruas: 13% (por cento) dos problemas informados. 

 Lotes sujos: 13% (por cento) dos problemas informados. 

 Caminhão de lixo passando poucas vezes: 7% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Falta da coleta seletiva: 7% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 47% (por cento) dos problemas informados. 

 

 

50% 
16% 

17% 
17% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

CONSTRUÇÃO DA REDE COLETORA

CONSCIENTIZAÇÃO DOS MORADORES

MANUTENÇÃO DAS REDES

MELHORIAS NOS PLANEJAMENTO

13% 

13% 

13% 

7% 7% 

47% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

FALTA DE CONSCIENTIZAÇÃO DOS MORADORES

FALTA DE VARRIÇÃO DAS RUAS

LOTES SUJOS

CAMINHAO DE LIXO PASSANDO POUCAS VEZES

FALTA DA COLETA SELETIVA

NENHUM PROBLEMA
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SOLUÇÕES  

 Coleta seletiva nos bairros: 8% (por cento) das soluções informadas. 

 Varredeiras passando mais vezes: 15% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza dos lotes vagos: 23% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientizar a população: 8% (por cento) das soluções informadas. 

 Mais varredeiras: 23% (por cento) das soluções informadas. 

 Caminhão de lixo passando mais vezes: 15% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Multar proprietários de lotes sujos: 8% (por cento) das soluções informadas. 

 

Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do sistema básico dos Bairros Vila Dourado, Aeroporto, Campestre, 

Belvedere, de forma com que, visam melhorias nos setores de coleta de lixo, limpeza urbana, 

rede coletora de água pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de água. Levando em 

consideração as informações dos problemas vivenciados pelos moradores e sugerindo novas 

sugestões para com as melhorias de infraestrutura do saneamento básico.  

 

 

 

8% 

15% 

23% 

8% 

23% 

15% 

8% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

COLETA SELETIVA NOS BAIRROS

VARREDEIRAS PASSANDO MAIS VEZES

LIMPEZA DOS LOTES VAGOS

CONSCIENTIZAR A POPULAÇÃO

MAIS VARREDEIRAS

CAMINHÃO DE LIXO PASSANDO MAIS VEZES

MULTAR PROPRIETÁRIOS DE LOTES SUJOS
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CONSULTA NO BAIRRO VILA NOVA 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 

                                                    

 

 

 

 

 

 

    24/06/2013 
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RELATÓRIO 

No dia 24 de junho de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu a décima terceira 

consulta pública, onde foi aplicado um questionário sobre o saneamento básico no Bairro Vila 

Nova. Foram abordados os seguintes temas: abastecimento de água, escoamento de água 

pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a coleta do esgoto sanitário. Foi 

entrevistado um total de 27 pessoas, em um montante de 108 relatórios, no período das 19 as 

21h00min da noite de uma segunda feira. Foram relatados pelos populares, os eventuais 

problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Taxa muito alta: 16% (por cento) dos problemas informados. 

 Água suja: 23% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de água: 04% (por cento) dos problemas informados. 

 Ar na tubulação: 19% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com muito cloro: 04% (por cento) dos problemas informados. 

 Desperdício dos reservatórios do DMAE: 15% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Não há problemas: 19% (por cento) dos problemas informados. 

 

16% 

23% 

4% 

19% 

4% 

15% 

19% 

PROBLEMAS NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

TAXA MUITO ALTA

ÁGUA SUJA

FALTA DE ÁGUA

AR NA TUBULAÇÃO

ÁGUA COM MUITO CLORO

DESPERDÍCIO DOS RESERVATÓRIOS DO DMAE

NÃO HÁ PROBLEMAS
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SOLUÇÕES  

 Filtragem da água: 82% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir o cloro: 6% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir taxas: 12% (por cento) das soluções informadas. 

 

COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Postos de Visita: 20% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro da rede: 80% (por cento) dos problemas informados. 

 

 

82% 

6% 
12% 

SOLUÇÕES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

FILTRAGEM DA ÁGUA

DIMINUIR O CLORO

DIMINUIR TAXAS

60% 

40% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

POSTO DE VISITA

MAL CHEIRO DA REDE
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SOLUÇÕES 

 Construção de canaletas: 09% (por cento) das soluções informadas. 

 Retirar a tarifa de esgoto: 08% (por cento) das soluções informadas. 

 Manutenção da rede: 83% (por cento) das soluções informadas. 

 

ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Bueiros entupidos: 29% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta da rede pluvial: 71% (por cento) dos problemas informados. 

 

SOLUÇÕES  

 Limpeza dos bueiros: 41% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção da rede pluvial: 59% (por cento) das soluções informadas. 

9% 
8% 

83% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

COSNTRUÇÃO DE CANALETAS

RETIRAR A TARIFA DE ESGOTO

MANUTENÇÃO NA REDE

29% 

71% 

PROBLEMAS NO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

BUEIROS ENTUPIDOS

FALTA DA REDE PLUVIAL
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COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Garis não limpam direito: 38% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de varrição: 06% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de conscientização popular: 56% (por cento) dos problemas 

informados. 

 

SOLUÇÕES  

 Contratar mais varredeiras: 08% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza dos lotes: 16% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 27% (por cento) das soluções informadas. 

 Coleta seletiva: 41% (por cento) das soluções informadas. 

 Lixeiras públicas nas ruas: 08% (por cento) das soluções informadas. 

41% 
59% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

LIMPEZA DOS BUEIROS

CONSTRUÇÃO DA REDE PLUVIAL

38% 

6% 

56% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

GARIS NÃO LIMPAM DIREITO

FALTA DE VARRIÇÃO

FALTA DE CONSCIENTIZAÇÃO
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Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do saneamento básico do Bairro Vila Nova, de forma com que, visam 

melhorias nos setores de coleta de lixo, limpeza urbana, rede coletora de água pluvial, coleta 

do esgoto sanitário e abastecimento de água. Levando em consideração as informações dos 

problemas vivenciados pelos moradores e sugerindo novas sugestões para com as melhorias 

de infraestrutura no saneamento básico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8% 

16% 

27% 

41% 

8% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CONTRATAR MAIS VARREDEIRAS

LIMPEZA DOS LOTES

CONSCIENTIZAÇÃO DA POPULAÇÃO

COLETA SELETIVA

LIXEIRAS PÚBLICAS NAS RUAS
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CONSULTA NO BAIRRO CENTRO E 

REPRESENTANTES DA ZONA RURAL  

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO 

SANEAMENTO BÁSICO 

                                                    

 

 

 

 

 

 

    04/07/2013 
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RELATÓRIO 

No dia 04 de julho de 2013 na cidade de Monte Carmelo, aconteceu a décima quarta 

consulta foi aplicado um questionário sobre o saneamento básico no Bairro Centro e 

Representantes da Zona Rural. Foram abordados os seguintes temas: abastecimento de água, 

escoamento de água pluvial (água da chuva), coleta de lixo (limpeza urbana), e a coleta do 

esgoto sanitário. Foi entrevistado um total de 28 pessoas, em um montante de 112 relatórios, 

no período das 19 as 21h00min da noite de uma segunda feira. Foram relatados pelos 

populares, os eventuais problemas e sugestões para com eles. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Taxa muito alta: 9% (por cento) dos problemas informados. 

 Água suja: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de água: 27% (por cento) dos problemas informados. 

 Ar na tubulação: 5% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com muito cloro: 18% (por cento) dos problemas informados. 

 Desperdício dos reservatórios do DMAE: 14% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Não há problemas: 9% (por cento) dos problemas informados. 
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PROBLEMAS NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

TAXA MUITO ALTA

ÁGUA SUJA

FALTA DE ÁGUA

AR NA TUBULAÇÃO

ÁGUA COM MUITO CLORO

DESPERDÍCIO DOS RESERVATÓRIOS DO DMAE

NÃO HÁ PROBLEMAS
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SOLUÇÕES  

 Filtragem da água: 33% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir o cloro: 45% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir taxas: 22% (por cento) das soluções informadas. 

 

COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Falta de bueiros: 20% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro da rede: 80% (por cento) dos problemas informados. 
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SOLUÇÕES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

FILTRAGEM DA ÁGUA

DIMINUIR O CLORO

DIMINUIR TAXAS

20% 

80% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

POSTO DE VISITA

MAL CHEIRO DA REDE



112 
  

SOLUÇÕES 

 Construção de bueiros: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção de canaletas: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Retirar a tarifa de esgoto: 20% (por cento) das soluções informadas. 

 Manutenção da rede: 40% (por cento) das soluções informadas. 

 

ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Bueiros entupidos: 33% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta da rede pluvial: 67% (por cento) dos problemas informados. 

 

20% 

20% 

20% 

40% 

SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

COSTRUÇÃO DE BUEIROS

COSNTRUÇÃO DE CANALETAS

RETIRAR A TARIFA DE ESGOTO

MANUTENÇÃO NA REDE

33% 67% 

PROBLEMAS NO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

BUEIROS ENTOPIDOS

FALTA DA REDE PLUVIAL



113 
  

SOLUÇÕES  

 Limpeza dos bueiros: 33% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção da rede pluvial: 67% (por cento) das soluções informadas. 

 

COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Garis não limpam direito: 37% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de varrição: 38% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de conscientização popular: 25% (por cento) dos problemas 

informados. 

 

33% 

67% 

SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

LIMPZA DOS BUEIROS

CONSTRUÇÃO DA REDE PLUVIAL

37% 

38% 

25% 

PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

GARIS NÃO LIMPAM DIREITO

FALTA DE VARRIÇÃO

FALTA DE CONSCIENTIZAÇÃO
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SOLUÇÕES  

 Contratar mais varredeiras: 28% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza dos lotes: 9% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 18% (por cento) das soluções informadas. 

 Coleta seletiva: 27% (por cento) das soluções informadas. 

 Lixeiras públicas nas ruas: 18% (por cento) das soluções informadas. 

 

Resume-se então que as melhorias propostas pela população focam-se no 

desenvolvimento do saneamento básico do Bairro Centro e representantes das comunidades 

rurais, de forma com que, visam melhorias nos setores de coleta de lixo, limpeza urbana, rede 

coletora de água pluvial, coleta do esgoto sanitário e abastecimento de água. Levando em 

consideração as informações dos problemas vivenciados pelos moradores e sugerindo novas 

sugestões para com as melhorias de infraestrutura no saneamento básico.  
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SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CONTRATAR MAIS VARREDEIRAS

LIMPEZA DOS LOTES

CONSCIENTIZAÇÃO DA POPULAÇÃO

COLETA SELETIVA

LIXEIRAS PÚBLICAS NAS RUAS
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ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os problemas e as soluções 

no abastecimento de água. 

PROBLEMAS: 

 Falta de água: 48,11% (por cento) dos problemas informados. 

 Canos estouram com frequência: 0,19% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Água suja: 28,11% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com um excesso de um pó branco: 0,19% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Água com muito cloro: 7,36% (por cento) dos problemas informados. 

 Muita ligação clandestina dos moradores: 0,57% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Preço elevado da água: 17,17% (por cento) dos problemas informados. 

 Desperdício dos moradores: 0,94% (por cento) dos problemas informados. 

 Água com pouca pressão na tubulação: 4,91% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Nenhum problema: 2,45% (por cento) dos problemas informados. 
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SOLUÇÕES  

 Aumentar o abastecimento: 12,68% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorara a filtragem da água: 17,96% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar o número de reservatórios: 26,41% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Centrais de interrupção de água nos bairros baixos: 0,35% (por cento) das 

soluções informadas. 

 Construção de mais poços artesianos: 3,87% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Diminuir as tarifas: 5,99% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir o desperdício: 2,82% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar a manutenção: 17,25% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir o cloro na água: 5,99% (por cento) das soluções informadas. 

 Doação de hidrômetros: 0,35% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 5,63% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar a pressão da água: 0,70% (por cento) das soluções informadas. 

48,11% 

0,19% 

28,11% 

0,19% 

7,36% 

0,57% 
7,17% 

0,94% 
4,91% 2,45% 

PROBLEMAS NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

FALTA DE ÁGUA

CANOS ESTOURANDO COM FREQUÊNCIA

ÁGUA SUJA

ÁGUA COM EXCESSO DE UM PÓ BRANCO

ÁGUA COM MUITO CLORO

MUITA LIGAÇÃO CLANDESTINA DOS
MORADORES
PREÇO ELEVADO DA ÁGUA

DESPERDÍCIO DOS MORADORES

ÁGUA COM POUCA PRESSÃO NA TUBULAÇÃO

NENHUM PROBLEMA
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COLETA DO ESGOTO SANITÁRIO  

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta do esgoto sanitário. 

PROBLEMAS  

 Mau cheiro da rede de esgoto: 28,38% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Mau cheiro da ETE: 9,91% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta da rede de esgoto: 3,60% (por cento) dos problemas informados. 

 Córrego poluído e com mau cheiro: 1,35% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Esgoto voltando: 10,36% (por cento) dos problemas informados. 

 Alta taxa do esgoto: 3,15% (por cento) dos problemas informados. 

 Esgoto a céu aberto: 9,01% (por cento) dos problemas informados. 

 Rede de esgoto entupida: 19,37% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 14,86% (por cento) dos problemas informados. 
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17,96% 

26,41% 

0,35% 

3,87% 
5,99% 

2,82% 

17,25% 

5,99% 
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SOLUÇÕES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

AUMENTAR O ABASTECIMENTO

MELHORAR A FILTRAGEM DA ÁGUA

AUMENTAR O NÚMERO DE RESERVATÓRIOS

CENTRAIS DE INTERRUPÇÃO DE ÁGUA NOS
BAIRROS BAIXOS
CONSTRUÇÃO DE MAIS POÇOS ARTESIANOS

DIMINUIR AS TARIFAS

DIMINUIR O DESPERDÍCIO

AUMENTAR A MANUTENÇÃO

DIMINUIR O CLORO NA ÁGUA

DOAÇÃO DE HIDRÔMETROS

CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR
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SOLUÇÕES 

 Retirar o mau cheiro da ETE: 15,70% (por cento) das soluções informadas. 

 Despoluir o córrego: 0,83% (por cento) das soluções informadas. 

 Tratar todo esgoto: 0,83% (por cento) das soluções informadas. 

 Conscientização popular: 6,61% (por cento) das soluções informadas. 

 Tampar o córrego: 4,96% (por cento) das soluções informadas. 

 Diminuir tarifas: 4,13% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza das redes de esgoto: 4,96% (por cento) das soluções informadas. 

 Mais estações de tratamento do esgoto: 7,44% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Manutenções imediatas: 35,54% (por cento) das soluções informadas. 

 Mais funcionários na manutenção: 1,65% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Construção e ampliação das redes de esgoto: 17,36% (por cento) das 

soluções informadas.  

28,38% 

9,91% 

3,60% 1,35% 

10,36% 
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9,01% 

19,37% 

14,86% 

PROBLEMAS NA COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

MAU CHEIRO DA REDE DE ESGOTO

MAU CHEIRO DA ETE

FALTA DA REDE DE ESGOTO

CORREGO POLUIDO E COM MAU CHEIRO

ESGOTO VOLTANDO

ALTA TAXA DO ESGOTO

ESGOTO A CÉU ABERTO

REDE DE ESGOTO ENTUPIDA

NENHUM PROBLEMA
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ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL: (ÁGUA DA CHUVA) 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções do escoamento de água pluvial (água da chuva). 

PROBLEMAS 

 Falta de valetas nas ruas: 6,28% (por cento) dos problemas informados. 

 Água empoçada: 33,18% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de desnível nas ruas: 6,28% (por cento) dos problemas informados. 

 Mau cheiro da rede: 6,73% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de bueiros: 11,66% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de conscientização popular: 2,24% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Falta de galerias subterrâneas: 0,90% (por cento) dos problemas informados. 

 Bueiros entupidos: 5,83% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta da rede pluvial: 21,97% (por cento) dos problemas informados. 

 Nenhum problema: 4,93% (por cento) dos problemas informados. 
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SOLUÇÕES PARA COLETA DE ESGOTO 

RETIRAR O MAU CHEIRO DA ETE

DESPOLUIR O CÓRREGO

TRATAR TODO O ESGOTO

CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

TAMPAR O CÓRREGO

DIMINUIR TARIFAS

LIMPEZA DAS REDES DE ESGOTO

MAIS ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DO ESGOTO

MANUTENÇÕES IMEDIATAS

MAIS FUNCIONÁRIOS NA MANUTENÇÃO

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DAS REDES DE
ESGOTO
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SOLUÇÕES  

 Aumentar a manutenção da rede: 5,10% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Aumentar o número de valetas nas ruas: 10,20% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Fazer os desníveis nas ruas: 1,53% (por cento) das soluções informadas. 

 Aumentar o numero de bueiros: 22,96% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Conscientização popular: 9,18% (por cento) das soluções informadas. 

 Limpeza da rede pluvial: 13,27% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção de galerias subterrâneas: 2,04% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Investimentos em infraestrutura: 9,18% (por cento) das soluções 

informadas. 

 ETA para água pluvial: 4,08% (por cento) das soluções informadas. 

 Construção e ampliação da rede pluvial: 22,45% (por cento) das soluções 

informadas. 
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PROBLEMAS NO ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

FALTA DE VALETAS NAS RUAS

ÁGUA EMPOÇADA

FALTA DE DESNÍVEL NAS RUAS

MAU CHEIRO DA REDE

FALTA DE BUEIROS

FALTA DE CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

FALTA DE GALERIAS SUBTERRANIAS

BUEIROS ENTUPIDOS

FALTA DA REDE PLUVIAL

NENHUM PROBLEMA
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COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA 

Neste questionamento os populares apresentaram as seguintes afirmações sobre os 

problemas e as soluções na coleta de lixo e limpeza urbana. 

PROBLEMAS  

 Coleta mal feita: 4,44% (por cento) dos problemas informados. 

 Lixo jogado nos córrego: 0,30% (por cento) dos problemas informados. 

 Caminhões de lixo não passam: 18,34% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Garis e varredeiras não passam: 2,96% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Falta de lixeiras públicas: 3,85% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de reciclagem na cidade: 0,30% (por cento) dos problemas informados. 

 Horários inadequados do caminhão de lixo: 4,73% (por cento) dos 

problemas informados. 

 Lotes vagos e sujos: 18,64% (por cento) dos problemas informados. 

 Caminhão de lixo passando poucas vezes: 13,31% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Garis e varredeiras passando poucas vezes: 6,21% (por cento) dos 

problemas informados. 

5,10% 10,20% 

1,53% 

22,96% 

9,18% 13,27% 
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9,18% 
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SOLUÇÃO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

AUMETAR A MANUTENÇÃO DA REDE

AUMENTAR O NÚMERO DE VALETAS

FAZER OS DESNÍVEIS NAS RUAS

AUMENTAR O NUMERO DE BUEIROS

CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

LIMPEZA DA REDE PLUVIAL

CONSTRUÇÃO DE GALERIAS SUBTERRÂNEAS

INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA

ETA PARA ÁGUA PLUVIAL

CONSTRUÇÃO DA REDE PLUVIAL
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 Falta de fiscalização dos lixeiros: 2,07% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Ruas sujas: 9,76% (por cento) dos problemas informados. 

 Praças sujas com água parada: 1,18% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Falta da coleta seletiva: 3,25% (por cento) dos problemas informados. 

 Falta de conscientização popular: 2,07% (por cento) dos problemas 

informados. 

 Falta de EPI para os trabalhadores da coleta: 1,18% (por cento) dos 

problemas informados. 

 Nenhum problema: 7,40% (por cento) dos problemas informados.  
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PROBLEMAS NA COLETA LIXO E LIMPEZA URBANA 

COLETA MAL FEITA

LIXO JOGADO NOS CÓRREGOS

CAMINHÕES DE LIXO NÃO PASSAM

GARIS E VARREDEIRAS NÃO PASSAM

FALTA DE LIXEIRAS PÚBLICAS

FALTA RECICLAGEM NA CIDADE

HORÁRIOS INADEQUADOS DO CAMINHÃO DE LIXO

LOTES VAGOS E SUJOS

CAMINHÃO DE LIXO PASSANDO POUCAS VEZES

GARIS E VARREDEIRAS PASSANDO POUCAS VEZES

FALTA DE FISCALIZAÇÃO DOS LIXEIROS

RUAS SUJAS

PRAÇAS SUJAS COM ÁGUA PARADA

FALTA DA COLETA SELETIVA

FALTA DE CONSCIENTIZAÇÃO POPULAR

FALTA DE EPI PARA OS TRABALHADORES DA
COLETA
NENHUM PROBLEMA
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SOLUÇÕES  

 Conscientizar os moradores: 13,04% (por cento) das soluções informadas. 

 Colocar mais zeladores nas praças: 0,27% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Mais caminhões de lixo: 3,53% (por cento) das soluções informadas. 

 Fazer o mutirão da limpeza: 0,54% (por cento) das soluções informadas.  

 Instalar lixeiras públicas: 8,97% (por cento) das soluções informadas. 

 Caminhão de lixo passando mais vezes: 20,65% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Retirada de cães, pois rasgam os lixos: 1,90% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Horário fixo para coleta do lixo: 1,63% (por cento) das soluções informadas. 

 Varredeiras passando mais vezes: 6,25% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Adquirir máquinas e equipamentos adequados de limpeza: 1,09% (por 

cento) das soluções informadas. 

 Contratar mais garis e varredeiras: 17,39% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Fiscalizar os lixeiros: 1,36% (por cento) das soluções informadas.  

 Limpeza dos lotes vagos: 7,61% (por cento) das soluções informadas. 

 Coleta seletiva: 0,82% (por cento) das soluções informadas. 

 Multar quem suja os lotes vagos: 8,97% (por cento) das soluções informadas. 

 Reciclagem do lixo: 0,82% (por cento) das soluções informadas. 

 Melhorar os horários do caminhão de lixo: 2,99% (por cento) das soluções 

informadas. 

 Sem sugestão: 2,17% (por cento) das soluções informadas. 
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 A população do município demostrou bastante conhecedora dos problemas 

encontrados no abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem pluvial (água de 

chuva) e coleta de lixo (limpeza urbana). Além de apresentar solução bastante viável para o 

desenvolvimento do saneamento básico de Monte Carmelo. As informações acima citadas 

serão de grande importância para a continuação do desenvolvimento do Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Monte Carmelo.  
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SOLUÇÕES PARA COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA  

CONSCIENTIZAR OS MORADORES

COLOCAR MAIS ZELADORES NAS PRAÇAS

MAIS CAMINHOES DE LIXO

FAZER MUTIRÃO DE LIMPEZA

INSTALAR LIXEIRAS PÚBLICAS

CAMINHÃO DE LIXO PASSANDO MAIS VEZES

RETIRADA DE CÃES, POIS RASGAM O LIXO

HORÁRIO FIXO PARA COLETA DO LIXO

VARREDEIRAS PASSANDO MAIS VEZES

ADQUIRIR MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
ADEQUADAS DE LIMPEZA
CONTRATAR MAIS GARIS E VARREDEIRAS

FISCALIZAR OS LIXEIROS

LIMPEZA DOS LOTES VAGOS

COLETA SELETIVA

MULTAR QUEM SUJA OS LOTES

RECICLAGEM DO LIXO

MELHORAR OS HORÁRIOS DO CAMINHÃO DE
LIXO
SEM SUGESTÃO
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ATAS DAS CONSULTAS PÚBLICAS DO 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

BÁSICO 
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LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Leis no Âmbito Federal 

- Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981( Política Nacional de Meio Ambiente – PNMA) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências. 

- Lei Federal nº. 7347 de 24 de julho de 1985 

Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao 

consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e turístico e dá outras 

providências. 

- Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988. 

Trata especificamente da Política Ambiental Brasileira no capítulo VI Art. 225, que dispõe 

sobre o direito de todos quanto ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo=-se ao Poder Público e á 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para ás presentes e futuras gerações. 

Também faz referências ao meio ambiente nos artigos: 5 º (inciso LXXIII), 23° (incisos VI e 

VII), 24º (incisos VI, VII e VIII), 129º (inciso III), 170 º (inciso VI), 174° ( §3), 200 ° (inciso 

VIII) e 216º (incisos V e § 1, 2, 3,4 e 5). No capítulo II – Da Política Urbana, o art. 182°, 

determina que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 

Municipal, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem-estar de seus habitantes. 

- Decreto Federal 96.044/88 

Regulamenta o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos 

- Lei Federal nº 7.802 de 11 de julho de 1989 

Dispõe sobre Embalagens de agrotóxicos 

-Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

Institui normas gerais de licitação e contratos administrativos 
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- Lei nº 8.987 de 13 de fevereiro de 1995 

Estabelece normas de concessão de serviços públicos pela União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios. 

-Lei nº. 9605 de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais). 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, e dá outras providências. 

- Lei nº. 9.795, de 27 de abril de 1999 (Política Nacional de Saneamento). 

Estabelece as diretrizes nacionais para o Saneamento Básico e para a Política Federal de 

Saneamento Básico e dá outras providências. 

-Lei nº. 11.079 de 30 de dezembro de 2004. 

Institui normas gerais para a licitação e contratação de parceria público – privada no âmbito 

da administração pública. 

- Lei nº 11.107 de 06 abril de 2005. 

Dispõe sobre as normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum. 

-Decreto Federal 5.940, de 25 de outubro de 2006 

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

administração pública Federal. 

- Decreto 5.977, de 1º de dezembro de 2006. 

Dispõe sobre a aplicação de parceria público-privada, que regulamenta a Lei nº 11.079/2004. 

- Lei 11.445, de 05 de janeiro de 2007. 

 Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico: altera as Leis nº. 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 

de fevereiro de 1995, revoga a Lei nº. 6.528, de 11 de maio de 1978, e dá outras providências. 
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- Lei nº. 12.305, de 02 de agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

Dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos ; altera a Lei nº. 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998 e dá outras providências. 

Leis no Âmbito Estadual 

-Lei 10.308, de 31 de outubro de 1990. 

Dispõe sobre a execução do serviço de saneamento básico pelos Municípios e pelo Estado de 

Minas Gerais. 

- Lei 11720, de 28 de dezembro de 1994. 

Dispõe sobre a política estadual de saneamento básico. 

- Lei 13766, de 30 de novembro de 2000. 

Dispõe sobre a política estadual de apoio e incentivo à coleta seletiva de lixo e altera 

dispositivo da Lei nº. 12.040, de 28 de dezembro de 1995, que dispõe sobre a distribuição da 

parcela de receita do produto de arrecadação do ICMS pertencente aos municípios, de que 

trata o inciso II do parágrafo único do art.155 da Constituição Federal. 

- Lei 14.129, de 19 de dezembro de 2001. 

Estabelece condição para a implantação de unidades de disposição final e de tratamento de 

resíduos sólidos urbanos. 

- Lei 14.508, de 19 de dezembro de 2001. 

Dispõe sobre a política Estadual de reciclagem de materiais. 

- Lei nº. 18031, de 12 de janeiro de 2009. 

Dispõe sobre a política Estadual de Resíduos Sólidos. 

- Lei 18309, de 03 de agosto de 2009. 
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Estabelece normas aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, cria a 

agência reguladora de serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do 

Estado de Minas Gerais – ARSAE – MG; e dá outras providências. 

-Lei 20011, de 05 de janeiro de 2012. 

Dispõe sobre a política estadual de coleta, tratamento e reciclagem de óleo e gordura de 

origem vegetal ou animal de uso culinário e dá outras providências. 

Leis no Âmbito Municipal 

- Lei nº. 1.223, de 17 de junho de 1987 

Institui o Código de Posturas do Município e dá outras providências. O art. 3º da Seção I, nas 

disposições gerais tem a seguinte redação: 

Art. 3º - Compete ao Poder Público Municipal zelar pela higiene pública, visando à melhoria 

do ambientem a saúde e o bem estar da população, necessário ao seu desempenho intelectual 

físico e econômico. 

- Lei Orgânica Municipal. 

A Lei Orgânica Municipal, em seu Capitulo VIII, relativo ao Meio Ambiente, nos arts. 172 e 

174 menciona o seguinte: 

Art. 172 – Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do país e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Art. 174 – Incube ao Poder Público Municipal, através de seus órgãos, da administração direta 

e indireta: 

V- aterrar o lixo urbano conforme padrões sanitários vigentes ou industrializa-lo. 

VI- fiscalizar o tratamento que será dado ao: 

a) lixo hospitalar 

b) lixo industrial 

c) detritos da construção civil 

d) lixo radioativo. 
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 -Decreto nº 037/97, de 28 de outubro de 1997. 

Regulamenta o Conselho Municipal de Habitação que, no seu art. 3º, inciso I, tem a redação 

transcrita abaixo: 

Art. 3°- Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 

I – propor diretrizes básicas para a política municipal de habitação, saneamento, infra – 

estrutura habitacional e desenvolvimento urbano compatível com os planos e programas 

habitacionais federais, estaduais e municipais. 

- Lei nº. 113/98, de 27 de agosto de 1998. 

Dispõe sobre o gradeamento das aberturas em sistemas de esgotamento de águas pluviais e dá 

outras providências. 

Em seu art. 2 diz: 

Art. 2° - O município implantará sistema de coleta de disposição final dos resíduos sólidos 

urbanos em aterro sanitário ou usina de compostagem de forma a evitar seu carreamento, 

diretamente, ou através de drenagem urbana, para os corpos d’água. 

-Lei 539, de 03 de fevereiro de 2005. 

Dispõe sobre a estrutura orgânica da Administração Pública do Poder Executivo de Monte 

Carmelo e dá outras providências. 

Nos artigos 21 e 22 da Lei são mencionadas as responsabilidades e competências da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, vejamos: 

Art. 21 - A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é o órgão de caráter normativo 

e operacional responsável pelo planejamento, coordenação e execução das atividades relativas 

às obras de construção e reforma de interesse público no município, incluindo, dentre estes, 

abertura, a conservação de estradas municipais e respectivas obras de arte; construção e 

conservação de galerias de águas pluviais, meio – fios, guias e sarjetas; construções e 

reformas gerais de interesse municipal nas zonas urbanas e rural;estudo , projeto, construção, 

operação, prestação, execução e  manutenção dos serviços de limpeza pública, coleta de lixo. 
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Art. 22 – À Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos compete:  

III- organizar e controlar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os serviços 

de transporte coletivo urbano e intermunicipal, limpeza urbana e drenagem pluvial. 

XI- promover a coleta e a destinação do lixo domiciliar, do lixo hospitalar e do lixo industrial. 

- Lei Complementar nº. 11, de 10 de outubro de 2006. 

Institui o Plano de Desenvolvimento Municipal do Município de Monte Carmelo e dá outras 

providências. 

Na supracitada Lei são mencionadas as diretrizes de saneamento e meio ambiente. 

- Lei nº. 653, de 15 de dezembro de 2006. 

Regulamenta os serviços públicos de água e esgoto operados pelo Departamento Municipal de 

água e Esgoto de Monte Carmelo – DMAE, e dá outras providências. 

No art. 5º visualizamos as competências do Departamento Municipal de Água e Esgoto de 

Monte Carmelo – DMAE, a seguir: 

Art. 5 º - Compete ao Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte Carmelo – 

DMAE, Autarquia Municipal, criada pela Lei Municipal nº. 1.199 de 05 de novembro de 

1986, planejar, constituir, operar, manter, conservar e explorar diretamente e com 

exclusividade os serviços públicos de fornecimento de água potável e de esgotamentos 

sanitários no município de Monte Carmelo – MG  

Resoluções 

-Resolução CONAMA n° 001, de 23 de janeiro de 1986. 

Estabelece critérios básicos e diretrizes para o relatório de Impacto Ambiental RIMA, para o 

licenciamento de atividades com significativo impacto ambiental. 

- Resolução CONAMA nº 006, de 19 de setembro de 1991 

Dispõe sobre o tratamento de resíduos sólidos provenientes de estabelecimentos de saúde, 

portos e aeroportos. 

- Resolução CONAMA 258 de 26 de agosto de 1999 
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Dispõe sobre a disposição de pneus. 

 -Resolução CONAMA nº 237, 19 de dezembro de 1997. 

Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do 

Meio Ambiente. 

- Resolução CONAMA nº. 257, de 30 de junho de 1999 e nº 263 de 12 de novembro de 1999. 

Prevê que as pilhas e baterias que contenham em sua composição chumbo, cádmio, mercúrio 

e seus compostos, necessárias ao funcionamento de quaisquer tipos de aparelhos, veículos ou 

sistemas, móveis ou fixos deverão ser encaminhados para disposição final adequada. 

- Resolução CONAMA nº. 275, de 25 de abril de 2001. 

Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na 

identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas para a 

coleta seletiva. 

- Resolução CONAMA nº. 283 de 12 de julho de 2001. 

Dispõe sobre o tratamento e a destinação final dos Resíduos Sólidos de Saúde. 

- Resolução CONAMA 307, de 05 de julho de 2002. 

Estabelece diretrizes e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

-Resolução SMA 41, de 17 de outubro de 2002 

Licenciamento Ambiental de aterros de resíduos inertes e da construção civil. 

- Resolução CONAMA n° 316, de 20 de novembro de 2002. 

Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento 

térmico de resíduos. 

- Resolução ANVISA- RDC nº 342, de 13 de dezembro de 2002. 

Instituir e aprovar o Termo de Referência, para elaboração dos Planos de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos. 
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- Resolução ANVISA – RDC n° 306, de 07 de dezembro de 2004. 

Dispõe sobre o regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

- Resolução CONAMA n° 358, de 29 de abril de 2005. 

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras 

providências. 

-CONTRAN nº 404. 

Classifica a periculosidade das mercadorias a serem transportadas. 

- NORMAS ABNT 

 As principais normas brasileiras editadas pela ABNT para Sistemas de Abastecimento de 

Água são: 

 NBR 09650 – Verificação de estanqueidade no assentamento de adutoras e redes de 

água 

 NBR 10156 – Desinfecção de tubulações de sistema público de abastecimento de 

água. 

 NBR 12211 – Estudo de concepção de sistemas públicos de abastecimento de água 

 NBR 12212 – Projeto de poço para captação de água subterrânea. 

 NBR 12213 – Projeto de captação de água para o abastecimento público 

 NBR 12214 – Projeto do Sistema de bombeamento de água para o abastecimento 

público. 

 NBR 12215 – Projeto de adutoras de água para o abastecimento público. 

 NBR 12216 – Projeto de Estação de Tratamento de água para o abastecimento 

público. 

 NBR 12217 – Projeto de reservatório de distribuição de água para o abastecimento 

público. 

 NBR 12218 – Projeto de rede de distribuição de água para o abastecimento público. 

 NBR 12244 – Construção de poço para captação de água subterrânea. 

 NBR 12266 – Projeto de execução de valas para assentamento de tubulação de água, 

esgoto e drenagem. 

 NBR 12586 – Cadastro de sistema de abastecimento de água. 
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As principais normas brasileiras editadas pela ABNT para Sistemas de Esgotamento Sanitário 

são: 

 NBR 5645 – Tubo cerâmico para canalizações; 

 NBR 7362 – Tubo de PVC rígido com junta elástica, coletor de esgoto; 

 NBR 7367 – Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas de 

esgoto sanitário; 

 NBR 7663 – Tubo de ferro fundido dúctil centrifugado para canalizações sob pressão; 

 NBR 8409 – Conexão cerâmica para canalização; 

 NBR 8889 – Tubo de concreto simples, de seção circular, para esgoto sanitário; 

 NBR 8890 – Tubo de concreto armado de seção circular para esgoto sanitário; 

 NBR 9648 – Estudos de concepção de sistemas de esgoto sanitário; 

 NBR 9649 – Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário; 

 NBR 9814 – Execução de rede coletora de esgoto sanitário; 

 NBR 9914 – Tubos de aço ponta e bolsa para junta elástica; 

 NBR 12207 – Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

 NBR 12208 – Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário; 

 NBR 12209 – Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário; 

 NBR 12266 – Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de água, 

esgoto ou drenagem urbana; 

 NBR 13133 – Execução de levantamento topográfico. 
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REUNIÕES DOS COMITÊS DE COORDENAÇÃO E EXECUTIVO DO PLANO 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE MONTE CARMELO 
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TRABALHO DE CONSCIENTIZAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
(PALESTRAS EM ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO). 
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EVENTO DO DIA 1º DE MAIO (DIA DO TRABALHO) DIVULGAÇÃO DO PLANO 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISTRIBUIÇÃO DE MUDAS, PEIXINHOS (CONTROLE DO MOSQUITO DA 
DENGUE) E GARRAFINHAS  
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FOTOS DAS CONSULTAS PÚBLICAS PELO MUNICÍPIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

POPULAÇÃO RESPONDENDO O QUESTIONÁRIO DO PMSB 
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POPULAÇÃO RESPONDENDO O QUESTIONÁRIO DO PMSB 
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POPULAÇÃO RESPONDENDO O QUESTIONÁRIO DO PMSB 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 10 DE OUTUBRO DE 2006. 

 

Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Municipal do Município de Monte Carmelo e dá 
outras providências. 

.  
 
Em atendimento aos artigos 182 e 183 da Constituição Federal e em consonância com a Lei 

Federal 10.257 de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade e a Lei Orgânica do 

Município de Monte Carmelo, por seus representantes legais aprovou e o Prefeito Municipal 

sanciona a seguinte Lei: 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º – Fica aprovado o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal do Município de 

Monte Carmelo como instrumento básico do desenvolvimento econômico e social do 

Município e da garantia do cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade 

urbana, bem como de estruturação do território municipal e de melhoria da qualidade de vida 

de seus habitantes, dentro de um processo de gestão integrada e democrática, envolvendo 

governo e sociedade, de forma a garantir uma cidade para todos que seja economicamente 

viável, ambientalmente sustentável e socialmente justa. 

Art. 2º – Para o cumprimento do disposto no artigo anterior, o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo define políticas e formula diretrizes para 

atender aos seguintes objetivos: 

a) regular a ocupação e uso do solo do território municipal, de forma adequada, a partir de 

uma leitura integrada e sistêmica sobre a estruturação desse território pelas diferentes formas 

de assentamento humano ali existentes e pelas diversas atividades ali exercidas, resultantes de 

relações econômicas, sociais, culturais e políticas, dentre outras; 
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b) maximizar os impactos positivos e minimizar os impactos negativos ocorridos no processo 

histórico de transformação desse território, analisando esse processo no contexto regional; 

c) minimizar os impactos ambientais negativos ocorridos no processo de transformação do 

território municipal, viabilizando a recuperação dos recursos hídricos e a preservação do 

patrimônio natural e paisagístico, através da criação de unidades de conservação, sempre que 

possível, integradas às áreas e conjuntos urbanos de interesse histórico; 

d) implementar ações no sentido da preservação e valorização do patrimônio cultural, 

histórico, arquitetônico e artístico do município, representado pelos conjuntos urbanos, 

edificações, monumentos e manifestações culturais existentes na cidade, distritos e povoados, 

de forma a consolidar uma identidade municipal definindo seus valores sociais e coletivos; 

e) desenvolver o potencial econômico do município em termos de suas vocações turística, 

industrial, comercial e de serviços, agrícola, entre outras, buscando distinguir aspectos 

relacionados à atração de empreendimentos e investidores, geração de trabalho, criação de 

empregos; 

f) maximizar ações e investimentos públicos de suporte ao processo de desenvolvimento 

social e à qualidade de vida da população, garantindo um trabalho integrado, intersetorial e 

interdisciplinar na definição e implementação das políticas sociais; 

g) regular a ocupação e o uso do solo urbano em termos de novos parcelamentos, das 

densidades de ocupação, da regularização fundiária, da localização de atividades, garantindo 

instrumentos políticos e jurídicos de controle urbanístico, necessários a uma adequada 

estruturação do espaço urbano dentro de uma perspectiva de desenvolvimento sustentável, 

tendo em vista um melhor funcionamento e um menor custo para a cidade; 

h) criar condições efetivas de articulação do tecido urbano da cidade de Monte Carmelo, 

melhorando as condições de acessibilidade interna entre os diferentes bairros existentes, bem 

como melhorando as condições de articulação entre a cidade e os demais distritos e 

localidades urbanas do município; 

i) criar melhores condições de mobilidade urbana em termos da consolidação de um sistema 

hierarquizado de vias e de um sistema de transportes coletivos que possam garantir a 

circulação adequada e em segurança, de veículos e pedestres; 
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j) melhorar as condições de saneamento ambiental relacionadas aos sistemas de abastecimento 

de água, de esgotamento sanitário, de drenagem pluvial urbana e de limpeza pública, em 

termos de oferta, qualidade e atendimento à população, garantindo a saúde e evitando 

impactos ambientais negativos; 

k) fortalecer um processo de gestão integrada, democrática e participativa do 

desenvolvimento municipal, envolvendo governo e sociedade, mediante a criação e 

funcionamento de espaço institucional capaz de assumir esse papel; 

l) fortalecer as estruturas de administração local em termos de organização, recursos 

humanos, materiais e financeiros de forma a garantir ações integradas e intersetoriais que 

potencializem investimentos e promovam o desenvolvimento sustentável dentro de uma visão 

ampla de planejamento. 

Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender os objetivos explicitados neste 

artigo, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e  Diretrizes para a Estrutura Urbana – 

Volume I; Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – Volume II / Mapas, em anexo. 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO 

MUNICIPAL DE MONTE CARMELO 

 

Art 3º – A base conceitual desta Lei se apoia nos assentamentos humanos e na adequada 

distribuição de suas atividades no território municipal, de acordo com os seguintes princípios 

básicos: 

a) Entender a importância de uma reflexão sobre o município, seu desenvolvimento e a 

ocupação de seu território no contexto regional, considerando ainda sua inserção na região do 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, para uma melhor compreensão das relações econômicas, 

sociais e culturais entre Monte Carmelo e os demais municípios que integram esta região e 

participam desses circuitos turísticos; 
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b) Entender a estrutura urbana como uma estrutura orgânica onde as diferentes atividades ali 

exercidas devem se articular de forma a garantir níveis melhores de qualidade de vida; 

c) Entender o espaço físico como referencial e condicionante dos assentamentos humanos e de 

suas atividades, dentro de um processo histórico de apropriação e transformação do território 

e, nesse contexto, considerar as bacias hidrográficas como unidades territoriais importantes 

para esses assentamentos e para essa transformação; 

d) Entender o patrimônio natural, histórico e sociocultural como produto de uma sociedade e, 

assim sendo, sua importância e qualidade se afirmam quando são reconhecidos, defendidos e 

utilizados por essa sociedade; 

e) Entender o processo de gestão democrática da cidade e do desenvolvimento municipal 

sustentável como um trabalho integrado entre os diferentes agentes que interagem na 

construção da cidade e na promoção do desenvolvimento, representando o governo e a 

sociedade; 

f) Entender a importância de que as diretrizes e propostas definidas pelo Plano Diretor de 

Desenvolvimento Municipal sejam amplamente divulgadas e discutidas com a sociedade 

através de suas representações; 

g) Entender a importância do papel do Poder Público Municipal como agente ativo na busca 

de suportes políticos, institucionais, técnicos e financeiros para apoiar o processo de 

desenvolvimento econômico e social e estruturação do território, e promover a articulação 

com os demais níveis de governo; 

h) Entender a importância do papel da sociedade, através de suas diversas organizações 

representativas, na realização de trabalho em parceria com instituições públicas e na cobrança 

e fiscalização do cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor de 

Desenvolvimento Municipal; 

i) Entender que todos deverão ter acesso e o direito à cidade devendo-se garantir o pleno 

desempenho das funções urbanas relacionadas à habitação em condições dignas, ao 

saneamento ambiental, à circulação e ao transporte em condições adequadas, aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer, de forma a contribuir para a inserção social e a identificação 

do cidadão com sua cidade. 
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CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA URBANA 

 

Art. 4º – O Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo atende à política 

urbana de que tratam os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, regulamentados pela Lei 

Federal 10.257 de 10/07/2001 denominada Estatuto da Cidade. 

Art. 5º – A política urbana de que trata o artigo anterior tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, em prol do bem 

coletivo, da segurança e do bem estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental, 

mediante as seguintes diretrizes, que constam do Art. 2º, Capítulo I, do Estatuto da Cidade: 

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II - gestão democrática por meio da participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no 

processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e 

das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a 

evitar e corrigir distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente; 

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados 

aos interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI – ordenação e controle do uso do solo de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 
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c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em 

relação à infraestrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como 

pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou 

não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 

desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 

compatíveis com os limites de sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e 

do território sob sua área de influência; 

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 

públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 

geradores de bem-estar geral e à fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 

imóveis urbanos; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 

patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 

implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o 

meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 

mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 

edificação, considerada a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 
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XV – Implementação de legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas 

edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e 

unidades habitacionais; 

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de 

empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse 

social. 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

 

Art. 6º – Os instrumentos da política urbana do Município de Monte Carmelo, definidos por 

esta Lei são: 

I – o planejamento municipal através do Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal; 

II – o controle do parcelamento do solo através da Lei de Parcelamento do Solo, o controle do 

uso e da ocupação do solo através da Lei de Uso e Ocupação do Solo, o controle da 

elaboração de projetos e execução de obras através do Código de Obras, o exercício do poder 

de polícia administrativa municipal através do Código de Posturas; 

III – o Plano Plurianual de Investimentos, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Orçamento 

Anual, a gestão orçamentária participativa; 

IV – o planejamento ambiental, a legislação ambiental no âmbito das competências 

municipais, a criação de unidades de conservação com o respectivo. 

Zoneamento ecológico e econômico, tendo em vista o equilíbrio ambiental e a preservação 

dos recursos naturais, notadamente os recursos hídricos municipais, no interesse coletivo; 

V - os planos, programas e projetos com definição de ações e investimentos para a 

estruturação do espaço urbano, para o desenvolvimento econômico e para a implementação de 

políticas sociais; 

VI – o parcelamento, edificação ou utilização compulsória; 
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VII – o direito de preempção; 

VIII – a outorga onerosa do direito de construir e a alteração de uso do solo com contrapartida 

prestada pelo beneficiário; 

IX – operações urbanas consorciadas; 

X – a transferência do direito de construir; 

XI – a desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública; 

XII – os planos, programas e projetos com definição de ações e investimentos para responder 

às demandas habitacionais da população de baixa renda, através da instituição de zonas 

especiais de interesse social, da regularização fundiária urbana, da propositura da ação de 

usucapião especial de imóvel urbano e da utilização dos instrumentos concessão do direito 

real de uso e concessão do uso especial para fins de moradia; 

XIII – a garantia da assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 

sociais menos favorecidos; 

XIV – a legislação tributária municipal através de incentivos e benefícios fiscais, da cobrança 

pelo uso dos espaços de domínio público, além de outros dispositivos de apoio aos 

instrumentos de controle urbanístico, às diretrizes de estruturação urbana, saneamento e 

preservação ambiental, preservação do patrimônio histórico e às necessidades de 

investimentos, em consonância com a capacidade contributiva da população; 

XV – o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, progressivo no 

tempo; 

XVI – o instituto do tombamento; 

XVII – os institutos de servidão administrativa e de limitações administrativas; 

XVIII – a realização de Estudos Prévios de Impacto Ambiental – EIA e Estudos Prévios de 

Impacto de Vizinhança – EIV. 

XIX – a institucionalização do sistema de gestão integrada e democrática do desenvolvimento 

municipal através da criação, implantação e fortalecimento da Secretaria Municipal de 

Planejamento, da criação, implantação e fortalecimento da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e da criação, implantação e fortalecimento do Conselho Municipal de 
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Desenvolvimento Sustentável, Patrimônio e Planejamento Urbano - CODEPPLAN, de 

composição paritária e de caráter deliberativo. 

Parágrafo único – O disciplinamento dos instrumentos de Política Urbana, referidos neste 

artigo, será objeto de leis municipais específicas que deverão atender ao disposto na Lei 

Federal 10.257/2001 – Estatuto da Cidade e se apoiar em estudos técnicos e deliberações 

decorrentes de um processo de gestão democrática. 

Art. 7º - O planejamento ambiental definido como instrumento de política urbana no inciso 

IV do Art. 6º deverá atender às preocupações relacionadas à: 

- recuperação e preservação dos recursos hídricos do município, notadamente os que integram 

a bacia hidrográfica do rio Dourados, como o Rio Perdizes, Ribeirão São Felix, Córregos 

Olaria, Mumbuca e Monjolo, entre outros, relativamente à interceptação e tratamento dos 

esgotos sanitários, à implantação de um sistema de drenagem pluvial urbana com o tratamento 

adequado dos fundos de vale, e à implantação de um sistema eficiente de coleta e destinação 

final de resíduos sólidos. 

- preservação dos recursos hídricos que integram as bacias dos mananciais de abastecimento 

público, com a criação de unidades de conservação à montante dos pontos de captação. 

- preservação das formações vegetacionais de interesse ambiental e paisagístico, mediante a 

criação de unidades de conservação como Parques Municipais, Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN, Corredores Ecológicos, Áreas de Preservação Ambiental - APA. 

Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender as preocupações acima 

explicitadas, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura 

Urbana – Volume I; Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – 

Volume II / Mapas, em anexo. 

Art. 8º - Os planos, programas e projetos definidos como instrumentos de política urbana no 

inciso V do Art. 6º deverão buscar, principalmente: 

- a implantação e consolidação de um sistema viário hierarquizado que possibilite uma 

articulação interna entre os diversos bairros da cidade e promova o descongestionamento da 

área central de Monte Carmelo e de seu entorno mais próximo, favorecendo a mobilidade 

urbana; 
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- a elaboração e implantação de projetos para recuperação e saneamento ambiental do Córrego 

Mumbuca, Olaria e Monjolo, com o tratamento paisagístico de suas áreas marginais, no 

trecho dentro da área urbana de Monte Carmelo, e para o saneamento ambiental dos referidos 

Córregos com a instalação, em suas áreas marginais, do sistema viário. 

 - a elaboração e implantação de projeto de requalificação e revitalização da área central do 

núcleo urbano da sede, integrado às ações de preservação, valorização e restauração do 

patrimônio histórico.  

- a elaboração e implantação de projetos de preservação e valorização do patrimônio histórico 

representado pelos conjuntos urbanos e monumentos localizados na sede, nos distritos e 

demais localidades do território municipal. 

- a elaboração de projetos de regularização fundiária das áreas de ocupação irregular dentro 

do perímetro urbano; 

- a implantação de programas habitacionais de interesse social para população de baixa renda 

e programas habitacionais de apoio aos processos de regularização fundiária. 

 - a definição, através da legislação urbanística de uso e ocupação do solo, de zonas urbanas a 

serem reservadas para projetos e implantação de espaços e equipamentos de interesse 

sociocultural, favorecendo a formação de áreas de lazer, recreação, manifestações cultural e 

pontos de encontro para a população; 

- a definição, através da legislação urbanística de uso e ocupação do solo, de zonas urbanas 

marginais e/ou de fácil acesso aos principais eixos rodoviários, situados dentro do território 

do município, a serem reservadas para a implantação de atividades econômicas, com baixo 

potencial poluidor e que necessitam de melhores condições de acessibilidade aos mercados 

consumidores. 

Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender as preocupações explicitadas neste 

Artigo integra esta Lei os documentos Diagnósticas e Diretrizes para a Estrutura Urbana – 

Volume I; Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – Volume II / Mapas, em anexo. 

Art. 9º – A aplicação dos instrumentos de política urbana constantes dos incisos VI, VII, VIII, 

IX, X do Art. 6º desta Lei, fica assim definida: 
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I – o parcelamento compulsório: 

- áreas integrantes das zonas de expansão urbana definidas pela Lei de Uso e Ocupação do 

Solo e internas ao Perímetro Urbano. Os limites dessas áreas deverão ser objeto de estudos a 

serem submetidos à deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, 

Patrimônio e Planejamento Urbano proposto pelo inciso XIX do Art. 6º desta Lei, e deverão 

constar de Lei específica; 

II – a edificação ou utilização compulsória serão aplicadas em zonas urbanas com 

parcelamentos aprovados e implantados e que sejam servidos com, no mínimo: 

- vias de acesso abertas e pavimentadas, com meio fio e sarjeta; 

- serviços de infraestrutura relacionados à rede de abastecimento de água, iluminação pública, 

coleta de lixo, rede de coleta de esgotos sanitários, rede de coleta de águas pluviais e ao 

transporte urbano. 

III – o direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 

imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. Em Monte Carmelo o direito de 

preempção será aplicado: 

- nos imóveis necessários ao cumprimento das diretrizes definidas pelo Plano Diretor de 

Desenvolvimento Municipal, tais como áreas em que o Poder Público necessitar para 

regularização fundiária; áreas marginais os fundos de vale, áreas de proteção das nascentes 

dos principais cursos d´água do território municipal e áreas a serem definidas como unidades 

de conservação; áreas necessárias a programas habitacionais; áreas de risco; áreas de transição 

entre unidades de conservação e parcelamentos existentes ou áreas de expansão urbana, bem 

como áreas necessárias à implantação de novas vias conforme Mapa Sistema Viário Principal 

e Propostas de Complementação, para ordenamento da expansão urbana; áreas necessárias 

para a implantação de equipamentos urbanos, no interesse coletivo; áreas necessárias à 

implantação de espaços /equipamentos de interesse sociocultural e de recreação e lazer; áreas 

e edificações de interesse histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico, dentre outras áreas e 

edificações definidas em legislação específica, que deverão ser objeto de estudos a serem 

submetidos à deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, 

Patrimônio e Planejamento Urbano, proposto pelo inciso XIX do Art. 6º desta Lei; 
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IV – a outorga onerosa do direito de construir e a alteração do uso do solo com contrapartida 

prestada pelo beneficiário, serão aplicadas nos parcelamentos marginais ao novo acesso norte 

e às novas vias propostas conforme Mapa Sistema Viário Principal e Propostas de 

Complementação, constante dos documentos anexos a esta Lei. Os parâmetros necessários à 

aplicação desses instrumentos serão objeto de lei específica a partir de deliberação do 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Patrimônio e Planejamento Urbano 

proposto pelo inciso XIX do Art. 6º desta Lei. 

V – as operações urbanas consorciadas poderão ser aplicadas em toda a área interna ao 

perímetro urbano definido por lei, em conformidade com um programa prioritário de ações e 

investimentos, necessário ao cumprimento das diretrizes para a Estrutura Urbana, para o 

Sistema Viário e de Transportes e para o Saneamento e Meio Ambiente definidas nesta Lei, 

tendo em vista o interesse público e a geração de benefícios. A delimitação da área e a 

definição de um plano de operação urbana consorciada devem ter, entre outras exigências: 

- um programa básico de ocupação da área; 

- um estudo prévio de impacto de vizinhança; 

- contrapartida a ser exigida dos proprietários, investidores privados e outros a serem 

beneficiados pelas modificações das normas urbanísticas propostas para a área. 

VI – a transferência do direito de construir poderá ser aplicada em imóveis urbanos, privados 

ou públicos, e autoriza o proprietário do imóvel a exercer em outro local, ou alienar mediante 

escritura pública, o direito de construir previsto no Plano Diretor e na legislação urbanística 

dele decorrente, quando o referido imóvel for necessário para a implantação de equipamentos 

urbanos e comunitários, for de interesse para preservação do ponto de vista histórico, 

ambiental, paisagístico, social ou cultural, ou ainda for de interesse para projetos de 

regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e 

habitação de interesse social. A transferência do direito de construir em Monte Carmelo 

deverá ter, como áreas receptoras: 

- parcelamentos marginais ao Sistema Viário Principal, conforme mapa Sistema Viário 

Principal e Propostas de Complementação, com capacidade e potencial de adensamento 

definidos pelos parâmetros urbanísticos constantes da Lei de Uso e Ocupação do Solo e que 

regulam a capacidade construtiva dos terrenos urbanos nestas áreas. 
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- zonas urbanas de uso preferencialmente residencial, situadas a noroeste da cidade de Monte 

Carmelo e nas proximidades do novo acesso norte, parceladas e muito pouco ocupadas, a 

partir de estudos técnicos a serem submetidos à deliberação do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável, Patrimônio e Planejamento Urbano proposto pelo inciso XIX 

do Art. 6º desta Lei. Os estudos técnicos relacionam-se, principalmente, à verificação de 

investimentos em infraestrutura necessária, verificação do potencial máximo de adensamento 

em termos dos parâmetros urbanísticos de ocupação e uso do solo constantes da Lei de Uso e 

Ocupação do Solo e previstos para a zona, que deverá ser mantido, e ao atendimento das 

recomendações do Estudo Prévio de Impacto Ambiental – EIA, e 

ao Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, quando couber. 

Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender as questões explicitadas neste 

Artigo integra esta Lei os documentos Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – 

Volume I; Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – Volume II / Mapas, em anexo. 

Art. 10 – A aplicação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV e do Estudo Prévio 

de Impacto Ambiental – EIA, como instrumentos de política urbana constantes do inciso 

XVIII do Art. 6º desta Lei, fica assim definida: 

- O EIV deverá contemplar os impactos negativos e positivos de empreendimentos ou 

atividades, em relação à qualidade de vida da população residente na área ou em suas 

proximidades, e deverá analisar, no mínimo, aspectos referentes ao adensamento 

populacional, a equipamentos urbanos e comunitários, ao uso e ocupação do solo, à 

valorização imobiliária, à geração de tráfego e demanda por transporte público, à ventilação e 

iluminação, à paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. Os documentos integrantes do 

EIV deverão ficar disponíveis para consulta por qualquer interessado; 

- A elaboração do EIV não substitui a elaboração do Estudo Prévio de Impacto Ambiental – 

EIA de acordo com a legislação ambiental vigente. 

Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender as questões explicitadas neste 

Artigo, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – 

Volume I; Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – Volume II / Mapas, em anexo. 
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CAPÍTULO IV 

DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 

 

Art. 11 - O Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo, tendo em vista 

a melhoria da qualidade de vida da população e o desenvolvimento econômico e social do 

município, bem como a maximização dos investimentos públicos e as relações 

complementaridade entre o município, municípios limítrofes e demais municípios integrantes 

da Microrregião da Associação dos Municípios da Microrregião do Alto Paranaíba, do 

circuito turístico do Triângulo Mineiro, define as seguintes diretrizes de integração regional, 

no interesse coletivo: 

I – participação ativa do Poder Público municipal nas discussões necessárias a um processo 

integrado de planejamento, buscando defender as especificidades municipais e integrar o 

interesse local no contexto regional, fortalecendo as relações intergovernamentais com os 

órgãos estaduais e com os demais municípios integrantes da microrregião e dos circuitos 

turísticos, e definindo o papel de Monte Carmelo no processo de desenvolvimento regional; 

II – participação ativa do Poder Público municipal e do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável, Patrimônio e Planejamento Urbano, órgão colegiado de 

política urbana proposto pelo inciso XIX do Art. 6º desta Lei, no processo de planejamento 

regional, discutindo a função social da cidade e da propriedade previstas na Lei Federal 

10.257/2001 – Estatuto da Cidade, em termos da oferta adequada e da distribuição equilibrada 

dos atributos indispensáveis à qualidade de vida da população, entre os quais, moradia, 

infraestrutura urbana, educação, saúde, cultura, esporte, lazer, segurança, circulação, 

comunicação, produção e comercialização de bens, prestação de serviços, proteção, 

valorização, preservação e recuperação dos recursos naturais e do patrimônio cultural, 

histórico, arquitetônico, artístico, paisagístico. 

III – empreender negociações com o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de 

Minas Gerais – DER -  buscando viabilizar as ações e os recursos necessários à elaboração de 

projeto e implantação DA Ciclovia às margens da MG 190, dentro do município de Monte 

Carmelo, considerando, principalmente, que a rodovia margeia áreas urbanas. É essencial que 

se busque compatibilizar a importante função viária de ligação intermunicipal da rodovia, 
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com sua utilização como via de tráfego urbano, de forma a garantir a segurança da população 

em termos da circulação de pedestres e veículos dentro território municipal. 

 IV – empreender as negociações necessárias com empresas concessionárias de prestação de 

serviços como a Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG –, entre outras, no sentido 

de atendimento às diretrizes e prioridades definidas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento 

Municipal de Monte Carmelo em seus aspectos de integração regional; 

V – participação ativa do Poder Público e dos órgãos colegiados de Política urbana e de 

defesa do meio ambiente, no  comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Dourados (Afluentes do 

Alto Paranaíba), buscando integrar, nas discussões desse comitê, os aspectos locais de 

preservação. Como suas nascentes e nascentes de muitos de seus tributários encontram-se em 

outros territórios municipais, é importante que haja um planejamento e um processo de gestão 

integrada dessa bacia, tendo em vista a proteção de mananciais de abastecimento público e a 

salubridade ambiental do rio, parte integrante do conjunto urbano de interesse histórico; 

VI – viabilização de negociações com órgãos dos demais níveis de governo e com a iniciativa 

privada, no sentido de criação e implementação de programas habitacionais para a população 

de baixa renda e programas de regularização fundiária urbana, buscando discutir soluções 

integradas de âmbito regional relacionadas, por exemplo, aos custos de investimentos em 

infraestrutura sanitária, aos custos de deslocamento aos mercados de trabalho através de 

transportes intermunicipais, ao acesso a equipamentos sociais públicos, tendo em vista 

problemas relacionados à ocupação de áreas de risco, às más condições de segurança e de 

salubridade ambiental, entre outros enfrentados pela população de baixa renda. 

Parágrafo Único – Para complementar, explicar e defender as questões explicitadas neste 

Artigo, integram esta Lei os documentos Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – 

Volume I; Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – Volume II / Mapas, em anexo. 

CAPÍTULO V 

DO TERRITÓRIO MUNICIPAL 

 

Art. 12 – Para os fins de aplicação das disposições do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Municipal de Monte Carmelo, o território municipal compreende as zonas urbanas e de 
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expansão urbana contidas pelos Perímetros Urbanos aprovados pela Lei de Uso e Ocupação 

do Solo, e a zona rural. 

Art. 13 – As diretrizes propostas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte 

Carmelo serão abrangentes a todo o território municipal, e obedecerão aos seguintes 

princípios gerais: 

I – cidade para todos, com igualdade de direitos a todos os cidadãos; 

II – abrangência dos benefícios decorrentes das ações e dos investimentos definidos pelo 

Plano Diretor; 

III – respeito ao ambiente natural, notadamente os recursos hídricos e as formações 

vegetacionais de interesse, relativamente às transformações do território para os 

assentamentos humanos, tendo em vista o desenvolvimento sustentável; 

IV – respeito ao patrimônio histórico representado pelos conjuntos naturais de interesse 

paisagístico, pelos elementos naturais considerados marcos de referência dentro do processo 

histórico do assentamento humano no território municipal; pelos conjuntos urbanos edificados 

e monumentos isolados considerados marcos referenciais de importância arquitetônica e 

artística dentro do processo histórico de criação e expansão dos núcleos urbanos no 

município; pelas diversas manifestações culturais existentes em Monte Carmelo, que buscam 

o equilíbrio entre os valores antigos e os valores contemporâneos da história municipal; 

V – gestão democrática e integrada do processo de desenvolvimento econômico e social e das 

transformações do território, com total transparência de informações e dos processos e 

investimentos públicos. 

 

TÍTULO II 

DAS DIRETRIZES 

 

Art. 14 – O Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo estabelece as 

seguintes diretrizes para atendimento aos objetivos e aos princípios básicos definidos 

respectivamente no Art. 2º e Art. 3º desta Lei: 
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II – Diretrizes para a Estrutura Urbana 

III –Diretrizes para o Sistema Viário e de Transportes; 

IV –Diretrizes de Saneamento e Meio Ambiente ; 

V –Diretrizes de Desenvolvimento Econômico; 

VI – Diretrizes Integradas de Políticas Sociais; 

VII – Diretrizes para a Estrutura Administrativa da Prefeitura 

§ 1º – Para complementar, explicar e defender as diretrizes definidas neste Artigo, integram 

esta Lei os documentos Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – Volume I; 

Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – Volume II / Mapas, em anexo. 

§ 2º – As diretrizes apontadas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal e aprovadas 

nesta Lei serão a base para a elaboração e implementação de ações, planos, programas e 

projetos de desenvolvimento e estruturação do território, bem como para elaboração, 

aplicação e fiscalização da legislação necessária. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DIRETRIZES PARA A ESTRUTURA URBANA 

 

Art. 15 – As diretrizes para a estrutura urbana estão relacionadas às seguintes aglomerações 

urbanas existentes no território municipal, assim caracterizadas: Zona Urbana do Município 

de Monte Carmelo, e Zona Urbana localidade de Celso Bueno. 

Parágrafo Único – As diretrizes para a estrutura urbana deverão cumprir as diretrizes gerais e 

utilizar os instrumentos da política urbana, definidos pela Lei Federal 10.257/2001 - Estatuto 

da Cidade nos Capítulos I e II, respectivamente, para apoiar o processo de estruturação 

urbana, desenvolvimento sustentável e função social da cidade. 

Art. 16 - São diretrizes para a estrutura urbana da Zona Urbana de Monte Carmelo: 
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- Definir o perímetro urbano da cidade de Monte Carmelo - Sede do município, buscando 

restringir a expansão de loteamentos nas áreas além da MG 190 e acesso trevo da Matinha até 

Av. Olegário Maciel, evitando a transposição da rodovia por novos bairros. Incentivar a 

expansão urbana e a ocupação e o adensamento das áreas já parceladas da cidade, bem como 

áreas a serem parceladas, com o objetivo de indução gradativa da formação de nova área 

central. 

- Reservar áreas para programas habitacionais e/ou parcelamentos de interesse social, em 

terrenos com fácil acessibilidade em termos de transportes e com o objetivo de diminuir 

custos dos investimentos em infraestrutura e diminuir o custo final do lote e/ou moradia 

destinados à população de baixa renda. 

- Realizar um cadastro detalhado do estoque de lotes vagos, tendo em vista a utilização do 

direito de preempção para projetos habitacionais. 

- Realizar um estudo para estabelecimento das dimensões mínimas dos lotes distribuídos 

regionalmente. 

- Utilizar o direito de preempção para as áreas definidas como zonas de expansão urbana de 

interesse social. 

- Definir exigências relativas à implantação de infraestrutura urbana em novos loteamentos, 

de forma a se evitar dispersão dos investimentos públicos, concentrando-os no atendimento às 

necessidades e às demandas já existentes por serviços de infra-estrutura urbana e por 

equipamentos sociais, nas áreas já parceladas e ocupadas, carentes desses equipamentos. 

- Incentivar o adensamento das áreas já parceladas para maximizar os investimentos 

necessários à complementação de sua urbanização. Para esse incentivo utilizar parâmetros 

urbanísticos relacionados a taxas de ocupação e coeficiente de utilização dos lotes, bem como 

a permissão para receber o adicional de adensamento resultante da transferência do direito de 

construir e outorga onerosa do direito de construir. 

- Estudar a possibilidade de contrato com a iniciativa privada, tendo em vista a utilização da 

transferência do direito de construir mediante investimentos em infraestrutura urbana. 

- Rever as normas de ocupação do solo aprovadas para as Ambiências dos Monumentos 

Históricos, à luz dos instrumentos disponibilizados pelo Estatuto da Cidade, notadamente com 

relação à transferência do direito de construir e outorga onerosa do direito de construir. 
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- Realizar pesquisas, estudos básicos e projeto de Revitalização, Valorização e Requalificação 

da Área Central da sede relativamente a espaços/equipamentos de uso público, pontos de 

parada e abrigos de ônibus, tratamento de passeios, travessia de pedestres, plano geral de 

circulação (pedestres e veículos), sinalização de trânsito e sinalização informativa, 

equipamentos e mobiliário urbanos, paisagem urbana (ambiente natural e construído).  

- Estudar a criação de incentivos de natureza fiscal, entre outros, para apoiar os parcelamentos 

direcionados para assentamentos de atividades produtivas nas áreas marginais à cidade, 

ampliando o fator de indução da expansão urbana naquela direção, de forma a promover a 

descompressão gradativa da área central de Monte Carmelo. 

- Elaborar estudos de concepção e projeto de Revitalização e Saneamento Ambiental dos 

Córregos Mumbuca, Olaria, Monjolo, Exposição e Áreas Marginais, incluindo as áreas 

marginais ao longo de seu percurso dentro da área urbana da sede de Monte Carmelo – 

interceptação dos esgotos e melhorias do sistema de drenagem pluvial, melhoria no sistema de 

coleta de lixo e tratamento de suas áreas marginais e paisagismo. 

Este projeto deve ser integrado ao projeto de Revitalização, Valorização e Requalificação da 

Área Central da sede. 

- Elaborar planta cadastral em meio digital e georreferenciada, das áreas urbanas da sede e 

demais localidades urbanas do território municipal, e criar espaço institucional próprio na 

Prefeitura, vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento, com equipamentos, recursos 

humanos, materiais e financeiros necessários a sua manutenção e atualização sistemática. 

- Elaborar projeto integrado de urbanização, saneamento e circulação das áreas urbanas 

marginais à rodovia MG 190 e acesso trevo da Matinha até Av. Olegário Maciel, tendo em 

vista fatores de segurança de veículos e pedestres devido ao tráfego da rodovia, fatores 

ambientais e aspectos de assentamento de atividades econômicas, próprias de áreas marginais 

às rodovias, sem interferência com a malha urbana adjacente, como, por exemplo, interseções 

das vias existentes com a rodovia, implantação e/ou melhoria das condições de vias 

secundárias com construção de Ciclovia paralelas à faixa de domínio, bem como projetos 

necessários a obras de drenagem e canalizações, recuperação de áreas de risco e instalação de 

equipamentos adequados como abrigos de ônibus, passarelas de pedestres, entre outros, bem 

como definição de normas para o parcelamento do solo. 
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Art. 17 - São diretrizes para a estrutura urbana da Zona Urbana das localidades de Celso 

Bueno e Gonçalves: 

- Elaborar projeto em parceria com o governo do estado para asfaltamento da estrada vicinal 

que liga a sede a localidade de Gonçalves. 

- Definir com maiores restrições o perímetro urbano da localidade de Celso Bueno, de forma a 

se evitar a dispersão dos investimentos públicos, concentrando-os no atendimento das 

necessidades e das demandas existentes por serviços de infraestrutura urbana e por 

equipamentos sociais das áreas já parceladas e ocupadas em parte, ou integralmente. 

- Definir como zonas urbanas especiais as localidades de Celso Bueno e Gonçalves, bairros 

distantes da malha urbana da cidade e localizados próximos à MG 190, devendo o perímetro 

urbano dessas localidades limitar-se à área efetivamente parcelada e ocupada, não se 

permitindo sua expansão com novos loteamentos ou a criação de novos bairros com as 

mesmas características, em razão do acréscimo de custos dos investimentos públicos em 

melhoria das condições de segurança do tráfego urbano e da circulação de pedestres na 

rodovia, bem como os custos de implantação de equipamentos sociais e de infraestrutura 

sanitária. 

Art. 18 – Nas áreas urbanas deverá ser exigido, em conformidade com a Lei Federal 10.257 / 

2001 – Estatuto da Cidade, a elaboração de Estudos de Impactos Ambientais (EIA) e 

licenciamento ambiental pelo CODEMA, para os projetos e intervenções que possam 

significar impactos sobre a estrutura urbana, atendendo, nestes casos, a Deliberação 

Normativa COPAM nº 74 / 2004 que virá substituir as DN nº 01 /1990 e nº 36 / 1999 e define 

os licenciamentos a serem dados no âmbito municipal. 

Art. 19 – Nas áreas urbanas deverá ser exigido, em conformidade com a Lei Federal 10.257 / 

2001 – Estatuto da Cidade, a elaboração de Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV) para 

intervenções, empreendimentos e atividades privados ou 

públicos que possam significar impactos sobre a estrutura urbana e a qualidade de 

vida da população residente na área e em suas proximidades. 

 

 



183 
  

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES DO SISTEMA VIÁRIO E DE TRANSPORTES 

Art. 20 – É diretriz geral para o sistema viário: 

- Implantar a proposta de complementação do sistema viário da sede, buscando rotas 

alternativas de ligação entre as várias regiões da cidade e bem como estudar e implantar o 

Plano de Circulação – veículos e pedestres, para a área central de Monte Carmelo. 

Art. 21 – São diretrizes específicas para o sistema viário: 

- Interligar o bairro Boa Vista ao bairro Santa Rita. 

- Interligar o bairro do Carmo ao bairro Triângulo. 

- Interligar o bairro Sidônio Cardoso ao bairro Vila Dourada 

- Estudo para Cobranças de passagens no transporte coletivo. 

- Renovação da sinalização de Trânsito existente. 

- Ocupação do solo através de regulamentação 

- Delimitação do perímetro urbano 

- Construção de ciclovia sentido: Olegário Maciel – Trevo Matinha – Santa Rita 

- Promover o prolongamento da Rua Cel. José Cardoso ligando à Rua Castro Alves. 

- Estabelecer, na lei de parcelamento do solo, que o sistema viário dos novos loteamentos seja 

dimensionado de forma a garantir uma circulação segura e confortável e assegurar sua boa 

articulação com o sistema viário existente. Os parâmetros sugeridos são apresentados no 

quadro a seguir: 
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Características do Sistema Viário 

Vias/Características Arteriais Coletoras Locais 

Largura Mínina 25 m 19 m 12 m 

Calçada 4 m 3,5 m 2,5 m 

Pista 17 m 12 m 7 m 

Rampa máxima 12% 20% 30% 

 

- Implantar sinalização indicativa, não só buscando conduzir o visitante aos pontos de atração 

da cidade, mas também indicando ao morador as melhores alternativas de acesso às diversas 

regiões da cidade. 

- Implantar sinalização de regulamentação de uso da via e de advertência, de acordo com as 

normas do Código Brasileiro de Trânsito, buscando aumentar a segurança de tráfego. 

- Implementar um programa de manutenção da pavimentação. 

Art. 22 – São diretrizes específicas para o pedestre: 

- Rever o padrão de implantação de calçadas na cidade. Nos novos loteamentos, as calçadas 

devem obedecer às larguras definidas no quadro Características do Sistema Viário. Nas áreas 

urbanas já consolidadas deve-se estabelecer 2,5m como largura mínima, permitindo a 

circulação segura e confortável do pedestre, bem como a implantação do mobiliário urbano 

necessário, respeitando-se o estabelecido pelo Código Brasileiro de Trânsito, que é largura 

livre e desimpedida mínima de passeio com 1,50m  

- Exigir, através da lei de uso e ocupação do solo, que as novas construções obedeçam a um 

afastamento frontal, a ser tratado como continuidade da calçada, que permita que se atinja a 

dimensão proposta. 

- Promover estudos de viabilidade técnica da criação de um anel viário com os objetivos de se 

reduzir o tráfego de veículos pesados na áreas central e residenciais em geral e de se delimitar 

os espaços preferenciais de expansão urbana. 

 



185 
  

Art. 23 – São diretrizes específicas para estacionamento: 

- Implantar o sistema de estacionamento rotativo no centro da cidade. 

- Estabelecer, através da lei de uso e ocupação do solo, a obrigatoriedade de criação de vagas 

para estacionamento, dentro dos lotes, para novas edificações e, quando possível, reforma das 

existentes. O número de vagas a ser exigido deverá ser variável conforme o uso – residencial 

ou comercial, e o porte da construção.  

Art. 24 – São diretrizes específicas para carga e descarga: 

- Considerando-se que são grandes os problemas acarretados para a circulação de veículos, 

pela exiguidade de espaço para as operações de carga e descarga, principalmente na área 

central, as soluções de curto prazo devem ser apenas operacionais e ligadas à regulamentação 

do uso da via, definindo-se os locais e horários onde essas operações serão permitidas. 

- Estudar a viabilidade da implantação, a médio e longo prazos, de um terminal de carga, nas 

proximidades do acesso da cidade, que possibilite a transferência da carga dos caminhões de 

maior porte, para veículos de carga com dimensões compatíveis às dimensões do sistema 

viário urbano de Monte Carmelo. 

- Exigir, através da lei de uso e ocupação do solo, que as novas edificações destinadas ao uso 

comercial tenham espaço reservado às operações de carga e descarga no interior do 

empreendimento. 

Art. 25 – São diretrizes específicas para o transporte público: 

- Considerar que o transporte público urbano é um sistema dinâmico, que vai sendo ampliado 

à medida que o desenvolvimento urbano assim exija. Assim, é necessário, a curto prazo, 

estudar a viabilidade de manutenção do transporte coletivo gratuito. 

- Estudar a implantação, na estrutura administrativa da Prefeitura, espaço institucional próprio 

com recursos humanos, materiais e financeiros necessários para gerir, conforme exigência 

constitucional, o transporte público no município, inclusive buscando utilizá-lo como indutor 

do desenvolvimento urbano. 

Art. 26 – São diretrizes específicas para o sistema viário principal. 
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- Incentivar a expansão urbana e um maior adensamento na ocupação do solo, nas 

delimitações propostas no perímetro urbano, de forma a desconcentrar, gradativamente, o 

centro da cidade. 

- O sistema viário entre os bairros Santa Rita, Jardim Oriente, São Sebastião, Santo Agostinho 

e a área Central, deverá ser estruturado a partir dos caminhos hoje ali existentes, que deverão 

ser reestruturado visando criar novas vias de acesso e um adensamento das áreas entre estas 

regiões. 

- O sistema viário dos futuros loteamentos a serem implantados nessa área, deverá obedecer 

às diretrizes que serão estabelecidas pelo Poder Executivo, conforme Lei de Parcelamento do 

Solo, buscando articular as novas vias e implanta-las de forma a garantir sua continuidade, 

favorecendo, assim, a circulação do transporte coletivo e veículos de serviço por essa região. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES DE SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE 

 

Art. 27 – São diretrizes de saneamento e meio ambiente, diretrizes específicas para o sistema 

de abastecimento de água, para o sistema de esgotamento sanitário, para o sistema de 

drenagem pluvial urbana, para o sistema de limpeza pública, bem como diretrizes gerais para 

questões ambientais. 

Art. 28 – Além da diretriz geral de abastecimento público com água de qualidade e em 

quantidade suficiente, tendo em vista a saúde da população, são diretrizes específicas para o 

sistema de abastecimento de água do município Monte Carmelo: 

- Execução de pequenas obras conforme plano já elaborado pelo Departamento Municipal de 

Água e Esgoto – DMAE – visando diminuir perdas no sistema e aprimorar a qualidade da 

água. 

- Construção de filtro lento na captação Santa Bárbara. 

- Troca de tubos de concreto da adutora Santa Bárbara já desgastados numa extensão de 3 km 
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- Captação do Rio Perdizes, situado a 5 km da cidade, por ser um rio que desativaria os 

sistemas Lambari, Mumbuca e os poços artesianos, resultando numa considerável economia 

de energia elétrica e custos de operação e manutenção. 

- Automação dos sistemas de bombeamento para os reservatórios do DMAE, transferindo o 

excedente de uma região para outra. 

- Garantir atendimento a 100% da população com água potável. 

Art. 29 – São diretrizes específicas para o sistema de esgotamento sanitário: 

- Viabilizar programa em parceria entre a Prefeitura e a DMAE, para: 

- elaborar os cadastros físicos das redes coletoras de esgotos e de drenagem pluvial, na sede 

municipal. 

- levantar as ligações clandestinas de águas pluviais nas redes de esgotos. 

- levantar as ligações clandestinas de esgotos sanitários nas redes pluviais. 

- eliminar as ligações clandestinas. 

- Garantir 100% da população com rede coletora 

- Construção do interceptor no córrego Exposição 

- Construção do interceptor no córrego Monjolo 

- Construção da estação de tratamento de esgoto na região do Aterro Sanitário, para despoluir 

o Córrego Mumbuca 

- Campanhas para conscientização do uso da rede de esgoto 

- Implantação do recadastramento das redes de esgoto informatizado 

Art. 30 – São diretrizes específicas para o sistema de drenagem pluvial: 

- Elaborar programa através de parceria entre a Prefeitura Municipal, através da Secretaria 

Municipal de Obras, e DMAE: 

- elaborar os cadastros físicos das redes coletora de esgotos e de drenagem pluvial. 
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- levantar as ligações clandestinas de águas pluviais nas redes de esgotos. 

- levantar as ligações clandestinas de esgotos sanitários nas redes pluviais. 

- elaborar projetos e obras, tanto de rede de esgotos como de rede pluvial, onde forem 

necessários, para eliminar os problemas das ligações clandestinas. Nesse sentido, cada 

instituição cuidaria de sua parte, ou seja, a Prefeitura com os trabalhos referentes à drenagem 

pluvial e a DMAE com os de esgotamento sanitário. 

- Avaliar a possibilidade de aproveitamento, total ou parcial, da rede de drenagem pluvial 

existente e elaborar o projeto executivo de engenharia para toda a área restante da cidade 

(Plano Diretor de Drenagem Pluvial da Cidade de Monte Carmelo.  

- Reavaliar o projeto executivo de engenharia de Canalização dos Córregos Olaria e 

Mumbuca, analisando a possibilidade de se utilizar uma outra estrutura, que não seja de 

concreto armado e gabião, e avaliar os impactos sociais e ambientais da obra e os respectivos 

custos. 

- Elaborar o projeto de engenharia de canalização ambientalmente adequada dos córregos 

Mumbuca e Olaria. 

- Implantar o cadastro das redes pluviais existentes informatizado 

- Elaborar e executar o projeto de drenagem urbana enfocando os pontos críticos de inundação 

- Realizar parceria com o DMAE para que as obras dos interceptores de esgotos, ao longo do 

trecho dos córregos Olaria, Mumbuca, Monjolo e Exposição a serem objeto dos projetos de 

canalização, sejam iniciadas antes ou no máximo durante a execução das obras de sua 

canalização. 

Art. 31 – São diretrizes específicas para o sistema de limpeza pública: 

- Reavaliar os atuais roteiros e frequências de coleta, redimensionar a frota de veículos e 

dimensionar os equipamentos de varrição e acessórios de segurança para os operários. Estes 

estudos deverão também avaliar a possibilidade de terceirização dos serviços. 

- Intensificar a fiscalização com o objetivo de coibir o lançamento de entulhos de construção e 

outros em lotes vagos 
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- Estudar a possibilidade de adquirir novos veículos coletores de lixo e novos equipamentos. 

- Implantar a coleta seletiva visando reduzir, principalmente, o número de viagens ao aterro 

sanitário. Neste sentido, devem ser disponibilizados galpões aos catadores. 

- Viabilizar apoio das empresas para iniciar campanha de educação ambiental e de coleta 

seletiva junto à população. 

- Viabilizar a construção de uma usina de reciclagem de lixo no espaço do Aterro Sanitário. 

- Criar e implantar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, que deverá absorver o serviço 

de limpeza urbana da sede, distritos e demais localidades urbanas de Monte Carmelo. 

Art. 32 – São diretrizes gerais relacionadas a questões ambientais: 

- Promover campanhas educativas aos produtores rurais do município para que devolvam as 

embalagens vazias a Central de Recebimento de Embalagens localizada nos distrito industrial. 

- Construção em todas as propriedades rurais de Sistema de Retenção da água (curvas de 

nível), a fim de que seja evitada a erosão do solo e assoreamento dos córregos e rios. 

- Ação conjunta entre a Prefeitura e o IEF a fim de que as matas ciliares sejam protegidas e 

recuperadas aquelas já degradadas. 

- Implantar, através de lei, a obrigatoriedade de compensação proporcional de área rural 

inundada para a edificação de represas mediante a reserva de área compensatória 

- Exigir, através de lei, o uso adequado da água nos sistemas de irrigação, preferindo-se o uso 

de sistemas de irrigação mais eficientes e que demandem menor vazão dos cursos d’água (Ex: 

sistema de gotejo nos cafezais) 

- Planejar, juntamente com os órgãos de proteção ambiental competentes de outras esferas, a 

rápida recuperação de áreas de exploração mineral degradadas sem prejuízo da continuidade 

das atividades de exploração. 

- Instalação de interceptores de esgoto sanitário em todos os córregos que cortam a cidade. 

- Implantação da estação de tratamento de esgoto, para diminuir os impactos no meio 

ambiente, viabilizando a possibilidade de implantação no Aterro Sanitário. 
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- Promover ações específicas que visem aumentar a relação da quantidade de área verde por 

habitante no município, objetivando-se a área mínima recomendada pela Organização das 

Nações Unidas – ONU. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

Art. 33 – É diretriz geral para o desenvolvimento econômico: 

- Ampliar e fortalecer um trabalho conjunto entre a ADEMCAR, órgãos da Administração 

Municipal, órgãos estaduais com atuação no município, empresas e 

Organizações da sociedade, para a elaboração do Plano de Promoção do Desenvolvimento 

Econômico em bases ambientalmente sustentáveis, apoiado nas 

diretrizes da política urbana constantes do Artigo 2º da Lei Federal 10.257/2001 – Estatuto da 

Cidade, contemplando o potencial existente para o desenvolvimento dos setores primário, 

secundário e terciário, tendo em vista, principalmente, garantir o suporte necessário ao 

crescimento e dinamização do turismo no município. 

Art. 34 – São diretrizes específicas para o desenvolvimento do turismo no município: 

- produção de materiais informativos adequados e de bom nível, - mapas; catálogos turísticos 

e folhetos explicativos e didáticos; roteiros de visitas para períodos de um, dois ou três dias, 

por exemplo, de forma a permitir aos turistas planejarem melhor sua viagem e, 

eventualmente, permanecerem mais tempo na cidade; relação de locais de hospedagem, com 

suas características e preços de diária;  

- implantação de equipamentos, como banheiros, telefones públicos, cestos coletores de lixo, 

etc; 

- melhoria dos serviços de limpeza das ruas; 
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- sinalização adequada da cidade, respeitando suas características, mas, ao mesmo tempo, 

prestando informações inclusive como fator de atração do turista, tanto em relação a tráfego 

de veículos e pessoas como à identificação de logradouros; 

- ampliação de oportunidades alternativas de atração: 

- melhor aproveitamento dos recursos naturais e paisagísticos, com a criação de unidades de 

conservação como parques, objetivando fomentar o turismo ecológico, a exemplo o Parque 

Municipal da Matinha. 

- Elaborar e implantar programa de apoio à produção artesanal integrado às ações de 

desenvolvimento do turismo, fortalecendo o artesanato Cerâmica, tradicional de Monte 

Carmelo, e incentivando outras produções artesanais, de forma a ampliar oportunidades de 

trabalho e geração de renda. 

- Desenvolver estratégias mercadológicas para a produção artesanal de forma a ampliar o 

número de pontos de comercialização dos produtos, além daqueles já existentes. 

- criação e promoção de eventos e estabelecimento de calendário unificado de eventos - 

iniciativas pública e privada. 

- Realização de pesquisas sistemáticas através de parcerias com a sociedade civil, empresas 

mineradoras, órgãos e entidades públicas, inclusive de municípios vizinhos, no sentido de 

identificar novas demandas e/ou obstáculos relacionados ao desenvolvimento do turismo na 

região, de forma a buscar soluções conjuntas, para incentivar ações ou eliminar problemas 

existentes. 

Art. 35 - São diretrizes específicas para o desenvolvimento da agropecuária no município: 

- Proporcionar diagnósticos atualizados tanto das condições de uso de recursos naturais 
(solo, água) como também dos resultados obtidos. 

  

- Baseado no diagnóstico atualizado, estabelecer ações de curto, médio e longo prazo, 
visando a correção ou adequação do sistema produtivo rural. 

 

- Manter vigilante um sistema de informações com propósito de verificação das práticas 
de defesa do meio ambiente. 
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- Através de parceria com órgãos e entidades com objetivo de restabelecer áreas 
degradadas, reincorporando-as ao sistema produtivo ou de reserva ambiental. 

 

- Incrementar e incentivar parcerias com empresas de integração para criação de aves, 
suínos, etc. 

 

- Apoiar as atividades de agropecuária, facilitando instalações de novas unidades 
produtivas, bem como escoamento de produção através de melhorias das estradas. 

 

- Incentivar diversificação das atividades agropecuárias através de ampliação e ou 
introdução de novos plantios ou criações. 

 

- Promover através de meios adequados a conscientização da população para a 
condução das atividades agropecuária com respeito ao ambiente. 

 

 

- Estabelecer programa de proteção das nascentes, córregos ou quaisquer outros 
mananciais hídricos, principalmente quanto a mata ciliar. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES INTEGRADAS DE POLÍTICAS SOCIAIS 

 

Art. 36 – O Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo define como 

políticas sociais: 

- Política de Educação 

- Política de Esporte e Lazer 

- Política integrada de Cultura, Turismo e Patrimônio 

- Política de Assistência Social 

- Política de Saúde 

- Política de Segurança Pública 
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Art. 37 – São diretrizes integradas de políticas sociais 

 

- Discutir as Políticas Sociais verificando como as ações, programas e projetos resultantes 

dessas políticas respondem às necessidades da cidade, interagindo com outros setores, dando 

e/ou recebendo apoio como, por exemplo, a melhoria do sistema viário para o acesso da 

população infantil à escola, a melhoria dos serviços de saneamento para prevenir problemas 

de saúde, a construção de praças e locais públicos para a realização de eventos culturais e 

atividades de lazer. 

- Elaboração e implantação de projetos integrados socioculturais envolvendo as áreas de 

Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Saúde e Ação Social, em parceria com os órgãos de 

Segurança Pública, fortalecendo ações Inter setoriais e interdisciplinares para consolidação e 

ampliação do alcance das políticas sociais no município. 

- Elaboração e implantação de programas educacionais relacionados à Educação Sanitária, 

Educação Ambiental, Educação Patrimonial, Educação Artística, Educação para o Trânsito, 

Educação para a Cidadania, entre outros, integrando os órgãos municipais de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer, Ação Social, Saúde e Meio Ambiente, e os órgãos de Segurança 

Pública, fortalecendo a visão Inter - setorial interdisciplinar e integrada das ações necessárias 

à promoção da qualidade de vida urbana, ao fortalecimento da identidade municipal, à 

socialização, à convivência, à construção da cidadania. 

Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes integradas de políticas sociais, o Poder 

Público municipal poderá celebrar convênios, viabilizar parcerias e outros acordos com 

órgãos públicos, organizações não governamentais e demais entidades de apoio à 

implementação de políticas sociais. 

Seção I 

Das diretrizes específicas de Educação 

Art. 38 – Além da preocupação de um trabalho Inter - setorial com as demais políticas 

sociais, de garantir o atendimento adequado da comunidade escolar e de implantar políticas de 

valorização do magistério, o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo 

define como diretrizes específicas de Educação: 
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- Implantar sistema de avaliação que, além de avaliar os resultados do ensino, possa avaliar os 

programas e projetos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, bem como os 

índices de reprovação e evasão escolar; 

- Dar continuidade a informatização das escolas municipais privilegiando o ensino, inclusive, 

capacitando professores e adquirindo equipamentos para disponibilizá-los ao ensino regular e 

aos projetos e programas especiais; 

- Elaborar e implantar programa de recuperação da infraestrutura física e aquisição de 

mobiliário e equipamentos para as unidades escolares, tendo em vista a maximização dos 

recursos utilizados.  

- Elaborar programas e/ou projetos que possam promover ações Inter - setoriais com os 

órgãos municipais que têm interfaces com a Educação – Meio Ambiente, Assistência Social, 

Saúde, Cultura, Lazer e Turismo, bem como com órgãos de segurança pública; 

- Reforma, ampliação e informatização das Escolas e Centros Educacionais Infantis já 

existentes. 

- Criação de um núcleo de atendimento Psicopedagógico, terapêutico, Psicossocial, com 

parque e área de alimentação. 

- Busca por novos cursos superiores de graduação e pós-graduação, visando transformar o 

município em pólo educacional. 

- Construção de uma escola Profissionalizante. 

- Reforma, ampliação e informatização da Biblioteca Pública. 

- Criação de uma biblioteca itinerante nos bairros. 

Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de educação, o Poder Público municipal 

poderá celebrar convênios, viabilizar parcerias e outros acordos 

com órgãos públicos, organizações não governamentais e demais entidades de apoio às 

questões de educação. 
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Seção II 

Das diretrizes específicas de Esporte e Lazer 

 

Art. 39 – Além da diretriz geral de oferta de espaços e equipamentos voltados para a prática 

esportiva em suas diversas modalidades e também para atividades de lazer, entretenimento e 

convívio social, com a preocupação de um trabalho Inter - setorial com as demais políticas 

sociais, o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo define como 

diretrizes específicas de Esporte e Lazer: 

- Realizar pesquisa junto à comunidade para saber quais são as modalidades esportivas que 

ela quer ver implementadas e/ou ampliadas pelo poder público municipal. 

- Elaborar calendário de atividades, eventos e possíveis cursos, voltados para a área esportiva, 

consolidando-os como proposta da política de esportes e lazer. 

- Definir estratégia que possa atrair o patrocínio das mineradoras e das demais empresas do 

município, apresentando eventos que venham a se incorporar ao calendário anual e que criem 

condições para a participação das próprias empresas patrocinadoras. 

- Estudar a possibilidade de criar o fundo municipal do esporte com financiamento da política 

pública municipal de esporte e lazer.  

- Viabilizar parcerias com instituições que oferecem curso superior de educação física, para o 

desenvolvimento de projetos com a participação de estudantes e com entidades e empresas 

que possam apoiar financeiramente estas ações; 

- Definir, com o apoio da legislação urbanística de uso e ocupação do solo, áreas a serem 

reservadas para a implantação de espaços/equipamentos de suporte às atividades esportivas e 

de lazer, que possam se constituir em pontos de encontro da população, de forma a construir e 

fortalecer uma identidade municipal. 

Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de esporte e lazer, o Poder Público 

municipal poderá celebrar convênios, viabilizar parcerias e outros acordos com órgãos 

públicos, organizações não governamentais e demais entidades de apoio a esporte e lazer. 
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Seção III 

Das diretrizes específicas de Cultura, Turismo e Patrimônio 

 

Art. 40 – Além da diretriz geral de liberdade e incentivo às manifestações culturais existentes 

no município através de grupos e de indivíduos, e da criação e implementação de programas e 

projetos culturais com a preocupação de um trabalho Inter - setorial com as demais políticas 

sociais, o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo define como 

diretrizes específicas de Cultura, Turismo e Patrimônio: 

- Formulação de uma Política Municipal de Cultura, Turismo e Patrimônio, com o respectivo 

fortalecimento da capacidade de gestão do órgão municipal competente, para promover ações 

Inter - setoriais, bem como articular e propor parcerias, tendo em vista a elaboração de 

programas e projetos em trabalho conjunto com representações da sociedade civil, com 

representações empresariais, bem como com os órgãos e entidades públicas das esferas 

estadual e federal e também municipal. O fortalecimento dessa capacidade de gestão 

fortalecerá as políticas aplicadas e dotará os órgãos responsáveis de um conjunto de 

instrumentos adequados para alcançar seus objetivos. 

- Relacionar todas as edificações e marcos históricos que devem integrar o patrimônio 

histórico, arquitetônico e artístico de Monte Carmelo, na sede e nos distritos e povoados, e 

realizar inventário daqueles que ainda não foram inventariados para conhecer, em detalhes, o 

estado de conservação de cada um, para indicar os projetos a serem elaborados para sua 

preservação e valorização, bem como os procedimentos e trabalhos a serem adotados na 

restauração e conservação dos mesmos. 

- Estimular o desenvolvimento de atividades de produção artesanal vinculadas ao turismo 

como o artesanato típico da região, pimentas, queijos, entre outras possibilidades decorrentes 

das manifestações culturais do município. 

- Maximizar a utilização de espaços físicos existentes, ampliando-os caso necessário, para 

abrigar atividades integradas relacionadas a cultura, patrimônio, turismo, numa ação Inter 

setorial com órgãos públicos responsáveis pelas políticas de educação, meio ambiente, esporte 

e lazer, entre outras políticas sociais como, por exemplo, prédios escolares abrigando ações de 
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desenvolvimento comunitário e respondendo, também, às necessidades por espaços para 

esportes e lazer e/ou para atividades culturais e de apoio ao turismo. 

- Viabilizar, a elaboração de um calendário de eventos mais amplo, incorporando todas as 

atividades e eventos desenvolvidos na área pública, e as atividades e eventos realizados pela 

iniciativa privada, considerando que um calendário único irá eliminar a sobreposição de 

eventos, bem como criar uma oportunidade real de participação da comunidade e dos 

produtores de cultura da iniciativa privada de Monte Carmelo, amenizando posições 

antagônicas e iniciando um processo de efetivas parcerias. 

- Promover a articulação regional sistemática na promoção de programas e projetos 

integrados, consolidando o intercâmbio cultural entre os municípios no sentido de 

promoverem, em conjunto, os atrativos da região como um todo, buscando a maximização de 

investimentos e viabilizando negociações. 

Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de cultura, turismo e patrimônio, o Poder 

Público municipal poderá celebrar convênios, viabilizar parcerias e outros acordos com 

órgãos públicos, organizações não governamentais e demais entidades de apoio à cultura, 

turismo e patrimônio. 

Seção IV 

Das diretrizes específicas de Assistência Social 

 

Art. 41 – Além da preocupação de um trabalho Inter - setorial com as demais políticas 

sociais, fortalecer os programas existentes que recebem verbas do governo federal e os 

trabalhos que já estão sendo realizados junto com outras secretarias, o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo define como diretrizes específicas de 

Assistência Social: 

- Desenvolver políticas sociais através de programas e projetos que atendam necessidades 

próprias do município, buscando recursos financeiros em entidades nacionais, internacionais, 

e através de parcerias com empresas, órgãos públicos e organizações da sociedade civil, para 

garantir condições mínimas de abastecimento e de consumo, promover ações de capacitação 

do indivíduo, promover a geração de trabalho e renda, apoiar a formação de associações e 



198 
  

cooperativas, assegurando à população em geral condições dignas de vida, tendo em vista as 

desigualdades sociais existentes. 

- Garantir a adequada aplicação dos recursos públicos, incentivando a gestão participativa da 

população no Conselho Municipal de Assistência Social; 

- Desenvolver programas sociais específicos que atendam necessidades próprias do 

município. 

- Incorporar aos programas e projetos desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social, a 

questão do emprego e desemprego municipal, com o objetivo de se elaborar política 

abrangente que incorpore todos os setores da economia, com ênfase no setor terciário e no 

apoio ao turismo, importante para o desenvolvimento econômico do município. A política 

adotada poderá, ainda, ouvindo-se os parceiros adequados, elaborar uma agenda de 

capacitação e reciclagem de trabalhadores, utilizando recursos do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador – FAT. 

- Realizar pesquisas sistemáticas sobre demandas relacionadas a creches, emprego, 

necessidade de qualificação de mão de obra, tendo em vista o apoio e a 

inclusão da população de baixa renda no mercado de trabalho.  

- Rever e manter atualização sistemática dos dados do cadastro único, quando da elaboração 

do diagnóstico social, como forma de mantê-lo em condições de utilização para a distribuição 

dos benefícios sociais oriundos da esfera municipal, estadual e federal. 

- Desenvolver ações de reinserção e reintegração social para os grupos menos favorecidos ou 

com fragilidades especiais. 

- Intensificar, principalmente com a área de saúde, o desenvolvimento de programas e 

projetos integrados, visando a inserção da população excluída das políticas sociais básicas. 

- Desenvolver e implementar, em trabalho conjunto com os órgãos de Segurança Pública, 

programas e projetos integrados, visando apoiar a população em situação de risco, 

principalmente crianças e jovens excluídos das políticas sociais básicas. 

Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de ação social, o Poder Público 

municipal poderá celebrar convênios, viabilizar parcerias e outros acordos com órgãos 
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públicos, organizações não governamentais e demais entidades de apoio a programas e 

projetos de cunho social. 

 

Seção V 

Das diretrizes específicas de Saúde 

 

Art. 42 – Além da diretriz geral de elaborar o Plano Municipal de Saúde com o objetivo de 

assegurar condições dignas de saúde e bem-estar à população, e garantir serviços de saúde 

com qualidade para todos pela adequada aplicação dos recursos financeiros públicos e, ainda, 

de implementar ações com a preocupação de um trabalho Inter - setorial com as demais 

políticas sociais, o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo define 

como diretrizes específicas de Saúde: 

- Promover eventos tendo como objetivo a conscientização da população sobre a prevenção às 

zoonoses.  

- Promover as articulações necessárias entre o município e órgãos no nível estadual e federal, 

bem como realizar parcerias com entidades não governamentais e da iniciativa privada, 

através de convênios.  

- Desenvolver projeto de monitoria e avaliação permanente das ações e serviços 

desenvolvidos pelo setor da saúde. 

- Intensificar o desenvolvimento de campanhas periódicas sobre ações preventivas e de 

promoção da saúde, por meio de parcerias entre o Poder Público e a sociedade civil 

organizada, e fortalecer os postos de atendimento para atividades de orientação. 

- Intensificar as ações e serviços de atendimento aos adolescentes, privilegiando a diminuição 

da gravidez de adolescentes e o acompanhamento e tratamento de adolescentes usuários de 

drogas. 

- Ampliar a cobertura do Programa Saúde da Família. 

- Reforma e ampliação das unidades de saúde. 
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- Término da construção do Hospital Municipal e UTI. 

- Construção do centro de Referência em DST/AIDS 

- Construção do Centro de referência na atenção à saúde sexual e reprodutiva e à criança de 

risco – Centros Viva Vida 

- Informatização do sistema de marcação de consultas. 

Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de saúde, o Poder Público municipal 

poderá celebrar convênios, viabilizar parcerias e outros acordos com órgãos públicos, 

organizações não governamentais e demais entidades de apoio a programas e projetos de 

promoção à saúde. 

Seção VI 

Das diretrizes específicas de Segurança Pública 

 

Art. 43 – Além da diretriz geral de empreender as negociações necessárias entre o município 

e o Estado, no sentido da viabilização de recursos materiais, humanos e financeiros e da 

realização de ações conjuntas para a melhoria das condições de segurança pública em Monte 

Carmelo, o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Monte Carmelo define como 

diretrizes específicas de Segurança Pública: 

- elaborar amplo programa contemplando ações preventivas para promover, através de 

parcerias entre a Prefeitura, a iniciativa privada, e órgãos públicos com sede no município, a 

consolidação do trabalho desenvolvido pela Polícia Militar de Monte Carmelo, junto à 

comunidade escolar, relacionado a drogas, violência, entre outras questões de interesse para a 

coletividade; 

- elaborar projeto e implementar, mediante parcerias entre a Prefeitura, iniciativa privada e 

demais órgãos públicos, ações integradas de segurança e saúde pública e de segurança e 

defesa civil, incorporando essas ações aos programas e projetos específicos dos setores da 

Saúde e da Defesa Civil; 

- elaborar um amplo programa e implementar, mediante parcerias entre a Prefeitura, iniciativa 

privada e demais órgãos públicos, ações integradas de segurança, esporte, lazer e cultura, 
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apoiando e dando continuidade aos projetos escolas de futebol para crianças, bem como 

viabilizando a criação e implantação de praças e espaços/ equipamentos para atividades 

culturais; 

- viabilizar a elaboração de cartilhas sobre questões relacionadas à segurança pública, para 

divulgação junto à comunidade; 

Parágrafo único – Para o cumprimento das diretrizes de segurança pública, o Poder Público 

municipal poderá celebrar convênios, viabilizar parcerias e outros acordos com órgãos 

públicos, organizações não governamentais e demais entidades de apoio a programas e 

projetos de segurança pública. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DIRETRIZES PARA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 

Art. 44 – O Poder Executivo promoverá, por meio de legislação específica, a adequação de 

sua estrutura administrativa em termos de organização, funcionamento, recursos humanos, 

recursos materiais, finanças municipais e fortalecimento do papel do planejamento em todas 

os setores as administração, para a implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Municipal de Monte Carmelo conforme disposições desta Lei, atendendo às seguintes 

diretrizes específicas: 

- Elaborar e implantar amplo projeto de Reforma e Modernização Administrativa em termos 

de organização, informatização, procedimentos, recursos humanos, materiais e financeiros, 

buscando uma melhor definição de atribuições e de funcionamento de cada órgão municipal 

da administração direta e da administração indireta. 

- Criar amplo programa de capacitação de recursos humanos tendo em vista um melhor 

aproveitamento e qualificação dos funcionários de carreira para as funções definidas. 

- Criar e implantar a Secretaria Municipal de Planejamento com os recursos humanos, 

financeiros, tecnológicos e materiais necessários à implementação do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Municipal e da legislação urbanística, com atribuições para o controle 

urbanístico, consolidando o Sistema Municipal de Planejamento. 
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- Criar e implantar, no âmbito da Secretaria Municipal de Planejamento, setor específico para 

elaborar os projetos necessários, para a implantação e consolidação de um Sistema de 

Informações Municipais Georreferenciada, interligando todos os setores da Administração 

Municipal, tendo em vista agilizar a tomada de decisão, maximizar a utilização dos recursos 

financeiros através do planejamento integrado dos investimentos, e apoiar o processo de 

negociação do governo municipal junto a programas e projetos de outros níveis de governo, e 

de agências de fomento ao desenvolvimento, além de informar com agilidade à população 

sobre processos em andamento e assuntos de seu interesse. 

- Criar, na estrutura administrativa da Prefeitura, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

espaço institucional para assumir as funções de órgão executivo do Sistema Municipal de 

Meio Ambiente, com atribuições para a elaboração de planos, programas e projetos, apoio 

técnico ao CODEMA nos processos de licenciamento ambiental de competência do 

município, mantendo corpo de fiscais ambientais experientes e treinados para trabalharem em 

conformidade com a realidade municipal. 

- Viabilizar, na estrutura administrativa da Prefeitura, setor de apoio e orientação técnica à 

população, relativamente à elaboração e execução de unidades residenciais de interesse social. 

- Promover a estruturação efetiva e consolidação do CODEMA como órgão deliberativo das 

questões ambientais no âmbito do município, parte integrante do Sistema Municipal de Meio 

Ambiente, fortalecendo sua importância no processo de regulamentação e controle da 

qualidade ambiental. 

 

TÍTULO III 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO DEMOCRÁTICA DO 

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

 

Art. 45 - Para garantir a gestão democrática da cidade e do desenvolvimento municipal em 

Monte Carmelo, deverão ser utilizados órgãos colegiados de política urbana, debates, 

audiências e consultas públicas, gestão orçamentária participativa, conferências sobre 

assuntos de interesse municipal e iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e 
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projetos de desenvolvimento urbano, em conformidade com a Lei Federal 10.257 / 2001 – 

Estatuto da Cidade. 

Art. 46 – Para a institucionalização do Sistema de Gestão Democrática do Desenvolvimento 

Municipal, em conformidade com a Lei Federal 10.257 / 2001 – Estatuto da Cidade, será 

necessário criar as atribuições e a composição de um conselho de caráter deliberativo e de 

composição paritária - o Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Patrimônio 

e Planejamento Urbano -CODEPPLAN, com maior número de participantes e atribuições 

que o fortaleçam como parte importante do sistema municipal de planejamento, adequando 

seu funcionamento às disposições do Capítulo IV da Lei 10.257/2001 - Estatuto da Cidade. 

Art. 47 – Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, e à Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente dar o suporte institucional ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, 

Patrimônio e Planejamento Urbano - CODEPPLAN, que irá funcionar como um órgão 

colegiado para discutir e deliberar sobre a política urbana no âmbito municipal. 

Parágrafo Único – A criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, 

Patrimônio e Planejamento Urbano - CODEPPLAN, se dará através de legislação específica 

que fixará o prazo para sua regulamentação. 

 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48 – São partes integrantes desta Lei os seguintes documentos, anexos: 

I – Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – Voluma I; 

II - Diagnóstico e Diretrizes para a Estrutura Urbana – Volume II / Mapas; 

Art. 49 – Aplicar-se-ão as sanções previstas na Lei Federal 10.257/01 – Estatuto da Cidade, 

ao não atendimento às disposições desta Lei. 

Art. 50 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 51 – Revogam-se as disposições contrárias. 

Monte Carmelo, 10 de outubro de 2006. 
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QUESTIONÁRIO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

a) Quais são os principais problemas de abastecimento de água do seu Bairro/Distrito? 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_____________________ 

b) E no município de Monte Carmelo em geral?  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________ 

 

c) Em sua opinião o que deve ser feito para melhorar este abastecimento de água no seu 
Bairro? 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________ 

 

d) E no município de Monte Carmelo em geral?  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________ 
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QUESTIONÁRIO COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO  

 

a) Quais são os principais problemas de Coleta de Esgoto Sanitário do seu Bairro/Distrito? 

 

 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________ 

b) E no município de Monte Carmelo em geral?  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________ 

 

c) Em sua opinião o que deve ser feito para melhorar esta Coleta de Esgoto Sanitário no seu 
Bairro? 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________ 

 

d) E no município de Monte Carmelo em geral?  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________ 
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QUESTIONÁRIO: ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL (ÁGUA DE CHUVA) 

 

a) Quais são os principais problemas de Escoamento de Água Pluvial do seu Bairro/Distrito? 

 

 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
________________________________________ 

b) E no município de Monte Carmelo em geral?  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_________________________________ 

 

c) Em sua opinião o que deve ser feito para melhorar o Escoamento de Água Pluvial no seu 
Bairro? 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________ 

 

d) E no município de Monte Carmelo em geral?  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_______________________________________________ 
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QUESTIONÁRIO COLETA DE LIXO E LIMPEZA URBANA   

 

a) Quais são os principais problemas de Coleta de Lixo do seu Bairro/Distrito? 

 

 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________ 

b) E no município de Monte Carmelo em geral?  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________ 

 

c) Em sua opinião o que deve ser feito para melhorar este Coleta de Lixo e limpeza urbana  no 
seu Bairro? 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________ 

 

d) E no município de Monte Carmelo em geral?  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________ 
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